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CAPÍTULO I - A POLíTICA ECONôMICA DO PERÍODO . 

I .1 ANTECEDENTES DO AJUSTE RECESSIVO < segundo semest , • ., 

de 1979 ao segundo semestre de 1980 ). 

A demarca;lo deste primeiro sub- período se deve ｾ ~

ｮ ･ ｣ ･ ｳ ｳ ｩ ､ ｡ ､ ｊ Ｚ Ｎ ｾ ~ ､ ･ Ｍ ｾ ~ situal" o momento que:' ｰ ｲ ･ Ｍ ｾ ｣ Ｚ ･ ､ ･ ｌ ｴ t a ｡ ､ ｯ ｾ Ｚ ￣ ｯ o do ｡ ｪ ｵ ｳ ｴ ･ ｾ ~

recessivo a partir do segundo semestre de 1980. 

A política econSmica concebida pelo recim empossado 

Ministro Antonio Delfim Neto visou contornar os Problemas de in-

fla,ão e de desequilÍbrio do Balanço de Pagamentos ｡ ｴ ｲ ｡ ｶ ｾ ｳ s dcl im-

pulso ao crescimento econômico caracteri2ando uma estratégia hete-

rodoxa de política econômica. O diagnóstico inflacionirio c:entra-

va-se na magnitude do dcificit ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ o o qual seria reduzido atra-

ｶ ｾ ｳ s da recomposi,io dos pre,os e tarifas ptiblicos. Vejamos como 

ços e tarifas ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ ｳ s nessa política. 

Considerados como fator <je realimentaçio inflacioná-

ria, os ｳ ｡ ｬ ｾ ｲ ｩ ｯ ｳ s foram enquadrados em lei salarial, a qual conce-

dia·-lhes apenas n?ajustes semestrais de fonm:t difen:·nciada po·r 

faixas salariais segundo o INPC. 

Na tentativa de abrandar as expectativas pessimistas 

do a abrandar um dos componentes que as pressionava. 

Em setembro foi lançado um novo pacote para refor,ar 

as ､ ｩ ｲ ･ ｴ ｲ ｩ ｾ ･ ｳ s ｪ ｾ ~ tomadas e aplicar um saneamento urgente à dete-
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ｲ ｩ ｯ ｲ ｡ ￧ ｾ ｯ o das condi,ôes internas e externas. Para reequilibrar o 

setor externo foi realizada ､ ･ ｳ ｶ ｡ ｬ ｯ ｲ ｩ ｺ ｡ Ｌ ｾ ｯ o cambial de 30% para, 

em ｾ Ｕ ･ ｧ ｵ ｩ Ｈ ｪ ｡ Ｌ , se retornar ao esquema até então praticado de minides ... · 

valcriza,5es fazendo com que as exporta,5es ficassem mais competi-

t :i.v<.'l.s; a taxa de juros que recentemente havia sido reduxida, 

elevada de modo a incentivar a tomada de recursos no exterior onde 
"• 

a taxa de juros era menor 

' Em janeiro de 1980 o Conselho ｈ ｯ ｮ ･ ｴ ｾ ｲ ｩ ｯ o Nacional lan-

l;:OU um novo pacote e(:onômic() de modo a contornar os efeitos cola ... 

terais do anterior e reverter as expectativas ｩ ｮ ｦ ｬ ｡ ｣ ｩ ｯ ｮ ｾ ｲ ｩ ｡ ｳ s exar-· 

cebadas devido à maxi de dezembro. ａ ｬ ｾ ｭ m de outras medidas, a pré 

fixaçio da correção ｭ ｯ ｮ ･ ｴ ｾ ｲ ｩ ｡ a e da desvaloriza;io cambial res1pec-

tivamente em 45X e 40X para o ano de 1980, foi importante. A des-

valoriza;io cambial seria feita atravis de minidesvaloriza;Ses a 

intervalos frequentes e irregulares. Essa medida tinha por objeti-

vo retomar a capacidade de absor;io das press5es da taxa de juros 

externa e das pre,os internacionais. Intencionava-se, assim, pro-

mover o estancamento do processo de realimenta;io inflacioniria 

pois a ｰ ｲ ｾ ~ - fixa;lo da corre,lo monetária desviaria recursos 

' 
ﾷ ｾ ｰ ｬ ｩ ｣ ｡ ､ ｯ ｳ s em títulos pdblicos em dire;io aos bancos privados, re-

ｾ ~ ､ ｵ ｾ ｩ ｮ ､ ｯ o a taxa de juros média de captaçia e , consequentemente a 
' 

taxa de juros ｭ ｾ ､ ｩ ｡ a da economia.Esta diminui;io, por sua vez, re-

sultaria na reduçio do custo do custo financeiro das empresas e 

facilitaria o cumprimento da regulamentacio sobre controle de pre-

ços executada pelo CIP. O órgio havia determinado que a margem de 

lucros das empresas fosse corrigida pela ｶ ｡ ｲ ｩ ｡ ｾ ｩ ｯ o das ORTNs ( 

prj- fixadas em 45X ). Através dese mecanigmo as autoridades jul-
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' 

' ' 

gavam ter cercado a economia, ao controlar os ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s do dinheiro, 

dos produtos industriais, dos ｳ ･ ｲ ｶ ｩ ｾ ｯ ｳ s pJblicos ; seria possível 

juntamente com o controle do déficit pdblico e da liquidez , desa-

Em mario de 1980 , no entanto , o desempenho econSmico 

esperado pelas autoridades ｮ ｾ ｯ o foi o registrado. A inflaçio passou 

de 77,2X ao ano em dezembro de 1979, para 83,8X em março de 1980. 

A maxidesvalorizaçKo concebida como medida de reordena-

menta da política cambial exerceu forte impacto sobre os preços 

dos produtos importados, intensificando ainda mais a inflaçio. Por 

um outro lado, a maxi contribuiu ｴ ｡ ｭ ｢ ｾ ｲ ｮ n para elevar os ､ ｾ ｢ ｩ ｴ ｯ ｳ s das 

empresas endividadas no exterior, fato que pressionou seus custos 

financeiros. Tanto empresas privadas como empresas ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｡ ｳ s repas-

saram essas press5es de custos aos pre,os CGoldestein ,1985: pig. 

85) 

A chamada política de "inflaç;ãc) c:m-re-:tiva" , C)\.t ｳ ･ ｪ ｾ ｜ \

e1evaç:ão dos j:n-e(,:os pÜblicos de modo a evitar que aumentas1:.em num 

momento crítico posterior, contribuiu para que as empresas remar-

cassem seus pre(,:os. 

A negligincia dos gestores da política econ8mica c:om a 

e1evaclo dos pre(,:os do petróleo ao não tomarem nenhuma medida que 

abrandasse seu impacto sobre os preç;os internos, foi outro motivo 

de realimentação inflacioniria. 

No tocante ao setor externo, a política do ministro Del-

fim Neto revelou-se totalmente inefica2 como mostrou o aumento do 

､ ｾ ｦ ｩ ｣ ｩ ｴ t comercial e da conta de juros acompanhados da ｣ ｯ ｮ ｴ ｲ ｡ ｾ ｩ ｯ o da 

entrada de recursos externos. 
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No segundo semestre da 1980 era dbvia a ineficácia da 

estratégia ｨ ｡ ｴ ･ ｾ ｲ ｯ ｣ ｬ ｯ ｸ ｡ Ｎ . As expectativas formavam-se em torno de uma 

realidade economica instável onde prevaleciam os inimos pessimis-

endividados em dólar, ou importadores , a adicionar em seus preços 

, um seguro Ct)ntra novas desvalorizações . A expectativa de novas 

､ ･ ｳ ｶ ｡ ｬ ｡ ｲ ｩ ｾ ｡ ￧ Ｕ ･ ｳ s alastrava-se para outros setores ｡ ｴ ｲ ｡ ｶ ｾ ｳ s do clima 

de incertezas criado fazendo com que se generalizasse a adoç:ão elo 

dcilar como unidade de conta para a avaliação patrimonial. 

Os importadores passaram a importar especulat ivamente 

elevando ainda mais o djficit da Balança Comercial. 

Frente a tantos imprevistos, os esforr;os voltaram-se para 

o enfrentamento da cl·ise exte1·na e :abandonou·-se ｽ ｅ Ｍ Ｚ ｮ ｴ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ Ｚ ｣ Ｎ ｾ ~ a es·-

trat6gia de crescimento. A captaçio de recursos no exterior conti-

nu(JU a se1· estimulada como f(lrma de eh-:var as rese:1·vas; as impm· ... 

ｴ ｡ ｾ ｂ ･ ｳ s foram taxadas em i5K de modo a ､ ･ ｳ ･ ｳ ｴ ｩ ｭ ｵ ｬ ｾ Ｍ ｬ ｡ ｳ ［ ; o ､ ｾ ｦ ｩ ｣ ｩ ｴ t

do setol- públ i c: o foi atacad<J (:om o aumento do imposto de ｮ ｾ ｮ ､ ｡ a e 

do imposto sobre operaçBes financeiras. 

-''litou a exacerbaçio do clima de incertezas e de expectativas in-

: flacionárias. Ao final deste tletíodo que Ol"a al'lalisamos, a infla·-, 

;lo acumulada ao ano beirava i00X distanciando-se largamente da 

cm·t·eç:ão monetá1·ia que no ano alcanç:ava 55,8K. 
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I.2 A AMBIVALÊNCIA DAS MEDIDAS RECESSIVAS < julho de 1980 

a junho de 1983 ). 

Esclarecidas as pri-condiç5es que antecederam a ado­

ç:ão do ajuste ｮ ｾ ｣ ･ ｳ ｳ ｩ ｶ ｯ o já e possível adentr·armos em sua especifi··-

ｾ ｊ J cidade. A partir do segundo semestre de 1980, a orientaçio da po­

lítica econ8mica voltou-se exclusivamente para desacelerar o rit-

mo de crescimento da economia. O FMI intensificou suas press5es 

sobre o país devido ao agravamento das dificuldades no ｂ ｡ ｬ ｡ ｮ ｾ ｯ o de 

Pagamentos; as autoridades econ8micas nio levando em consideraçio 

tais ｰ ｮ Ｚ ＿ ｾ ［ ［ Ｎ ｳ ￵ ･ ｳ Ｌ , elevan:tm a taxa de juros. Segund<) a ｣ ｯ ｮ ｣ ･ ｰ ｯ ［ ［ Ｚ Ｚ ﾷ ｾ Ｈ ｬ l (i'co·­

n8mica do FMI, bastaria liberar a taxa dejuros , relaxar o con­

trole de preços, refrear os aumentos salariais para que a ｩ ｮ ｦ ｬ ｡ ￧ Ｚ ｾ ｯ o

｣ Ｚ ･ ､ ･ ｾ ｳ ｳ ･ Ｎ .

Para superar o ､ ｾ ｦ ｩ ｣ ｩ ｴ t da ｢ ｡ ｬ ｡ ｮ ｾ ｡ a comercial 

suspensas as importaç()es com pagamento à vista ｡ ｾ ｳ Ｎ . exportaç:Õ€:'S co···· 

ninuaram a ser incentivadas. A nova política salarial limitou a 

atualizat;ão do salc:b-:lo nominal difeTentementc.,. para cada faixa sa ... 

larial. As medidas para incentivar a tomada de recursos no exte­

r im· foram mantidas mesmo fnmte a SPii:EADS crescentes. 

Em novembro de 1980 ｾ ~ lançado um novo pacote de medi­

das claramente recessivo. A inflação deixa de ser a prioridade e 

o balan'o de pagamentos passou a ser o objeto central da política 

econômica, mesmo que as medidas para equilibri-lo resultassem em 

aceleraçio da infla,ão. 

O diagnóstico oficial daquele momento indicava uma 

insufici&ncia de poupan'a externa a qual ｡ ｴ ｾ ~ entio vinha sendo a 



principal fonte de financiamento para o crescimento interno. Os 

recursos teriam que vir de dentro do país ｡ ｴ ｲ ｡ ｶ ｾ ｳ s do aumente) da 

ｰ ｯ ｵ ｰ ｡ ｮ ｾ ｡ a interna que implicaria ,segundo aquele diagncistico , na 

diminuir;lo do consumo interno. 

O controle de prer;os nio seria extinguido, mas sim 

Ｍ ｾ ｡ ｢ ｲ ｡ ｮ ､ ｡ ､ ｯ o de modo a permitir que setores industriais mais competi­

ｴ ｩ ｶ ｯ ｾ Ｎ . C)btivessem maiores lucros propiciando ｭ ｡ ｩ ｯ Ｑ ｾ ~ PmiPC\nr;a pOl-

das empresas; o CIP limitar-se-ia a atuar sobre os setores 

oligopolistas ( Goldestein , 1985 : pig. 109). As políticas ｭ ｯ ｮ ｾ ~

tiria e recessiva contracionistas contrabalanceariam o efeito des­

sa relativa liberalizar;•o do controle de preços . 

A busca de ｳ ｵ ｰ ･ ｲ ｾ ｶ ｩ ｴ ｳ s comerciais permaneceu como 

pd.oridctdf:' de modo a elevar a entrada de divisas no País . Para 

isso, ter-se-ia que desaquecer a atividade econ&mica tanto redu-

zindo a demanda por insumos importados como para reduzir a deman­

da interna para ｬ ｩ ｢ ･ ｲ ｡ ｾ ｩ ｯ o de produtos exportáveis. 

As auto1·idades scCHIÔmic:a'!õ> pa'!õ>'!õ>aram a admitir a no2-· 

cessidade de retomar a confian'a dos banqueiros internacionais 

ｾ ［ ･ ｭ m que para tanto f'oss&· PI"E:'ciso ｬ Ｂ ･ ｃ ｏ ｬ Ｂ ｬ Ｂ ｅ ｾ ｜ \ ao FHI. A fonll<:\ l'UlCCln-· 

Ｍ ｴ ｮ ｾ ［ ､ ｡ a foi adcJ.tal- a 1·eceituário do Funda •.;em , no ･ Ｚ ｮ ｴ ｾ Ｚ ｾ ｯ ｮ ｴ ｯ Ｌ , negociar 

com ele formalmente. 

No pacote de novembro de i980 foram tomadas medidas 

recessivas tais como : controle sobre o cr6dito; 

ｬ ｩ ｭ ｩ ｴ ｡ ｾ ｩ ｯ o da base monetária e dos meios 

､ Ｈ ｾ ~ pagamento c..-m ｾ Ｕ Ｐ Ｅ % pa1·a :1.981 . Con1:>ta1·am também medidas que abo--

liram a pré -fixa,Ko da ｣ ｯ ｲ ｲ ･ ￧ ｾ ｯ o monetária e da ､ ･ ｳ ｶ ｡ ｬ ｯ ｲ ｩ ｺ ｡ ￧ ｾ ｯ o

｣ ＼ Ｎ ｾ ｭ ｢ ｩ ｡ ｬ l passando a primeira a acompanhar o INPC e segunda seria 
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intensificada no curto prazo de acordo com o diferencial entre as 

taxas de juros interna e externa. 

As medidas que restringiam a liquidez ｡ ｬ ｾ ｭ m de r·edu-

zir o nível de atividades, eram ｴ ｡ ｭ ｢ ｾ ｭ m concebidas como anti-infla-

cionárias. A ｩ ｮ ｦ ｬ ｡ ｾ ｩ ｯ o era ,entio , considerada como inflaçio de 

' demanda devido ao excesso de dinheiro em ｣ ｩ ｲ ｣ ｵ ｬ ｡ ｾ ｬ ｯ Ｎ .
• 

Ainda quanto à política anti-inflacionária o desa-

quecimento da demanda de bens de consumo duráveis foi efetuado 

pois o desempenho do setor em 1980 mostrou-se como um dos princi-

pais componentes inflacionários. 

A política concebida para 1981 adequou-se à terapia 

mont:·t al· i st a: corte dos gastos pdblicos, aumenta da carga fiscal, 

liberalizaçio do controle de ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ Ｌ , restrição ao ｣ ｲ ｾ ､ ｩ ｴ ｯ o interno 

e controle salarial das faixas mais elevadas. 

Apesar dos resultados pouco satisfatdrios obtidos 

em 1981 , o governo no inicio de 1982 ｭ ｡ ｮ ｴ ｾ ｭ Ｍ ｳ ･ e no mesmo caminho 

recessivo. Em junho , a infla,io alcançou os BX ao mês e as pes-

pectivas para as contas externas eram pessimistas. 

os bancos internacionais suspenderam 

os ･ ｭ ｰ ｲ ｾ ｳ ｴ ｩ ｭ ｯ ｳ s para o Brasil em virtude do default do México. O 

fechamento do Balan'o de Pagamentos para 1982 tornou-se uma tarefa 

Foram baixadas novas medidas de ｣ ｡ ｲ ｾ ｴ ･ ｲ r contracionista 

reduzindo o acesso ao mercado doméstico de crédito através do au-

menta dos dep6sitos compuls6rios dos bancos comerciais; do reco-

lhimento compulsório de 55X sobre ･ ｭ ｰ ｲ ｾ ｳ ｴ ｩ ｭ ｯ ｳ s a prazo e da pré-

fixa,io do cimbio por noventa dias, entre outras medidas. 
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Como as institui,5es financeiras privadas interna-

cionais nio dispunham de recursos para emprestar ao Brasil, os 

gestores da política econômica, alterando seu discurso contra o 

FMI, passaram a admitir a necessidade de recorrer • institltiçio 

para pagar os ｳ ･ ｲ ｶ ｩ ｾ ｯ ｳ s da dívida externa. Os ministras da irea 

1 econ8mica apresentaram uma proposta para a administra;io das con-

tas externas para o ano de 1983, definindo <.\ chamada "política de 

' ajustamento'' para a economia brasileira. 

Mesmo antes que fosse elaborada e negociada a car-

ta de inten;Bes com o FMI, a política econômica do governo coloca-

va-se fiel ao receituirio ortodoxo. 

Sob os auspícios do organismo internacional, en-

recessivo.Em janeiro de 1983 o CMN decidiu por relaxar algumas me-

di.das que haviam sido tomadas há menos de um mês. Intenc:ionava .. ·se, 

assim atenuar a crise de liquidez e de recursos externos. 

O título que demos a este sub·-período advém dest:e com-

portamento da política econ6mica que nio apresentou uma orienta,io 

clara Ao contr,rio, mostrou-se ambígua frente ｾ ｳ s prdprias exi-

" · ·gências do FMI. ｐ ･ ｮ ｳ ｡ ｭ ｯ ｾ Ｎ . que ･ ｳ ｴ ･ Ｎ ｾ ~ f'ato é relevante muito menos 

pol- seus impactos economicamente mesuráveis como ｰ ｯ ｾ ~ exemplo urna 

redu,io das taxas de redesconto, mas muito mais por sua repercus-

sio ao nível da formaçio das expectativas. Isto porque os agentes 

nio possuíam base sdlida para avaliar o futuro prdximo frente ｾ ｳ s

nio-linearidaes da política econ8mica. 

No final de fevereiro foi ｲ ･ ｡ ｬ ｩ ｾ ｡ ､ ｡ a radical altera-

çio da política cambial com a decretaçio de uma ､ ･ ｳ ｶ ｡ ｬ ｯ ｲ ｩ ｺ ｡ ｾ ｩ ｯ o de 
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30% na taxa cambial. O objetivo era apressar o ajuste externo e 

acabar com a incerteza cambial decorrente das expectativas da prd­

pria desvalorização cambial. Complementarmente, para evitar rea­

justes especulativos , o CIP decretou o controle de preços de 

produtos estratégicos (Sampaio Jr , 1988 Ｚ ｐ ｾ Ｙ 9 147). Segundo este 

､ ･ Ｎ ｾ ｣ ｲ ･ ｴ ｯ Ｌ , os ｴ ｾ ･ ｡ ｪ ｵ ｳ ｴ ･ ｳ s de preç:os não poderiam ｓ Ｍ ｾ ｲ r ｾ ［ ｵ ｰ ･ ｴ ﾷ ｩ ｯ ｴ Ｍ ･ ＼ ［ Ｚ ＾ > a 90Y. 

da variaçãcJ da corn:::ç:ão monetária , -sem a prévia CQmpt·ova.;;:ão de 

aumento dos custos. 

Cut·iosamê.'nte-.', à medida que as negociaç:Õ€:.'5 com o FMI 

passaram a ser oficiais , o governo relutava em levar adiante os 

compromissos assumidos com a instituição. Isto em parte pode ser 

explicado pela impopularidade que as medidas recessivas tinham 

junto ｾ ~ oPiniio pdblica. Medidas impopulares abalariam ainda mais 

a base sustenta;io do governo enfraquecida pelo resultado das 

eleições de novembro de 1982. 

Diante da grave crise cambial 1 o governo reafirmou 

medidas de estimulo ｾ ~ exportacio e ｾ ~ entrada de recursos exter­

nos. O ｡ ｣ ｾ ｭ ｵ ｬ ｯ o de ､ ｾ ｢ ｩ ｴ ｯ o externos e os movimentos especulativos 

;;u.unental"am as expectativas de novas desvalol"izaç:Ões ｣ ｡ ｭ ｢ ｩ ｡ ｩ ｾ Ｎ ＾ Ｎ .

Na dltima semana de de maio , o FMI suspendeu a li­

bGTaç:ão de na-cursos ao }h-a si 1. A não na-al izaç:ão da ｬ Ｂ ＼ Ｇ Ｚ Ｇ Ｂ ｾ ｯ ｲ ﾷ ｭ ｡ a fiscal 

propugnada pelo Fundo e os aumentos salariais acima da inflaç:io 

fon:\m alguns pontos que evidenciaram o não cumpl"imenbJ dos :::u:m·dos 

por parte do Brasil. 

A produção industrial caíra , em fins de maio 7X 

em rela,ão a igual periodo de 1982.As reservas cambiais permane­

ciam baixas e a conta de ､ ｾ ｢ ｩ ｴ ｯ ｳ s externos chegava a US$ 900 mi-



lh(5es <Sampaio Jr1 i988:pág.i6U. 

Em fevereiro de 1983 , na mesma ｾ ｰ ･ ｣ ｡ a da decreta-

ｾ ｾ ｯ o da maxi de 30% , o CIP decretou a retomada do controle de pre-

ços dos produtos estratigicos para a ･ ｸ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡ ｾ ｬ ｯ o , de modo a evi-

tar reajustes especulativos . 

' 
A política econ8mica neste período foi claramen-. 

te marcada pela descontinuidade mais do que no período anterior. 

Abandonando totalmentea estratigia heterodoxa empreendida a par-

tir de 1979, a gestão do Ministro Delfim Neto optou por medidas 

contracionistas ｾ ~ expanslo do nível de atividades , principalmente 

no que toca l restri,io dos salários e das importaç5es. Os pre,os 

nio deixaram de ser controlados apesar da diminui,io de sua abran-

Em fins de 1982 , a política econ8mica concebida para o 

ano seguinte aproximou-se da terapia monetarista. Daí ati a nego-

｣ ｩ ｡ ｾ ｩ ｯ o da primeira carta de inten,aes com o FHI, as medidas cami-

nharam progressivamente para ado,io de um programa completamente 

recessivo. Apesar de aceitar o receituário do FHI ,as autoridades 

econ8micas tentaram ,a todo custo,compensar as medidas recessivas. 

Em junho de 1983 o governo brasileiro nio poden-

-do mais realizar sua política ambígua subordina-se totalmente ao 

' Flíl. 
( 
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I.3 A ECONOMIA SOB O COMANDO EFETIVO DO FMI E O ESBOÇO DA 

RECUPERAÇÃO (junho de 1983 a setembro de 1984 ) 

Nio havia outra forma de recuperar a ｣ ｯ ｮ ｦ ｩ ｡ ｮ ｾ ｡ a das auto-

ridades do Fl11 a não SE'l" ab·avés do na-c:onhec:lmenta do ｨ ﾷ ｡ ｣ ｡ ｳ ｾ Ｎ ＾ ｯ o da 

tentativa de apenas cumprir formalmente os acordos , sem entretan-

to , acatar na pritica as delibera,5es do Fundo. 

ｊ ｾ ~ em junho de 1983, as autoridades voltaram a 

ser entender com a comunidade financeira internacional. A Princi-

pal exigfncia do fundo foi o controle imediato da inflaçio a 

qual nio poderia ser superior a 125X no ano de 1983 ; exigia-se 

também ｡ ､ ｯ ￧ ｾ ｯ o de uma política de rendas austera < reajustes sala-

riais abaixo da infla;io , expurgo da inflação corretiva sobre o 

lNF'C ). 

f· r i me i l" ament é' foi lançado um pacote de medidas destina-

das a reduzir o ddficit ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ Ｎ . Mecanismos que refor,assem a ar-

recadaçio fiscal foram introduzidos : aumento da carga tributiria 

das pessoas jul-ídic::as; utilização de empré-stimos compulsÓrios e 

antecipaç:io do recolhimento dos impostos federais; r ed udKo do 

subsídio ao tl-igo e aumento das tarifas e pre,os das estatais es-

pecialmente dos derivados do petrdleo. 

ｉ ｮ ｾ ､ ｩ ｴ ｡ a desde o inicio dos anos 80 foi a tentativade de 

dexindexar parcialmente os preç:os 1 salirios 1 ativos financeiros 

e os contratos com ｣ ｬ ｡ ｾ ｳ ｵ ｬ ｡ ｳ s de indexa,âo. Para que a desindexa-

v:ãc fosse efetiva 1 as grandes empresas teriam que comprimir sua 

margens de lucro e os detentores de ativos financeiros e contratos 

intleXi;""tdos à correç:ão monetária ter iam ｱ ｵ ｅ Ｍ ｾ ~ t: e r se:.-us at ivc)S desva 1 o-· 

1.7 
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Em rsla,io aos preços, o CIP diminuiu o limite para os 

reajLuiiotes automáticos de 90 para 80Y. da ｶ ｡ Ｑ ｾ ~ iaç:ão da OHTN , passan·-

do também a controlar mais 100 novos produtos ｡ ｬ ｾ ｭ m dos 200 ji con-

troli."l.dos 

Quanto aos salirios , foram deduzidos do cilculo do INPC 

o impacto da retirada do subsídio ao trigo e aos derivados do pe-

O expurgo da corre,lo monetária tinha por objetico frus-

trar as expectativas inflacionárias e reduzir o ､ ｾ ｦ ｩ ｣ ｩ ｴ t publico 

na medida em que o estoque da dívida mobiliária fosse desvalori-

zado. F'onkm, é possível que o pÜblico tendo prévio conhecimento 

do expurgo, tenha intensificado suas expectativas inflacionáris 

pois era óbvia a ocorrincia de perdas decorrentes do expurgo. 

Estas medidas, no entanto nio foram suficientes , na con-

｣ ･ ｰ ｾ ｩ ｯ o do FHI pois ainda era necessário aumentar a receita fiscal 

e dexindexar os salirios para conseguir controlar a ｩ ｮ ｦ ｬ ｡ ｾ ｩ ｯ Ｎ .

No setor externo, apesar do bom desempenho da balança co-

mercial, o estrangulamento cambial asfixiava a capacidade de im-

··portar , fato que contribuiu para intensificar as expectativas de 

·uma nova ｭ ｡ ｸ ｩ Ｍ ､ ･ ｳ ｶ ｡ ｬ ｯ ｲ ｩ ｺ ｡ ｾ ｩ ｯ o cambial. 

Internamente a inflaçio nio cedia ｡ ｧ ｵ ､ ｩ ｾ ｡ ､ ｡ a pelos reajus-

tes de pre,os do setor ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ o e pela elevaçio dos ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s do setor 

agrícola. Esses aumentos de preços autorixados pelo Estado contri-

buíram para elevar a infla,lo também pelo lado das expectativas 

influenciadas pela inconsistincia da política anti-inflacionária. 
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Em julho de 1983, o governo cede • exisincia do Fundo e 

decreta uma nova política salarial (decreto -lei 2045) segundo a 

qual, entre agosto de 1983 e julho de 1985 , os reajustes sala-

riais ficariam limitados a 80% da variaçio semestral do INPC mais 

um acréscimo de produtividade a ser também decretado. 

do emp E.'n h o do governo em controlar os problemas 

ｩ ｮ ｴ ｾ Ｚ ｮ Ｑ ｃ Ｉ ｓ Ｌ ,

impedia o cumprimento das metas de desempenho em negociaçio " 
tabelamento dos juros foi outro fator importante que contribuiu 

para que uma Terceira Carta de ｉ ｮ ｴ ･ ｮ ｾ ￕ ･ ｳ s s6 fosse negociada em se-

temiHo de 1983. Para que a negocia1o7ão se ､ ･ ｳ ｳ ･ ｾ ~ sem gn:t.ndes compli·-

c:ar;Ões o governo tomou novas medidas que atendiam ｾ ｳ s exigincias 

do FHI, 

- diminuir;io do subsídio ao trigo; 

- abandono do tabelamento dos ｪ ｵ ｾ ｯ ｳ ［ ;

- reforço no controle dos gastos ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ ｳ s

O Fundo 1 por sua vez, abrandou as exigincias para com o 

Brasil mostrando certa tolerância nas negocia,Ses . Para a insti-

ｴ ｵ ｩ ￧ ｾ ｯ o era preferível que 1 de alguma forma 1 o programa de ajus-

·· tamento fosse cumprido dado que a progresiva perda de sustentaçio 

do governo Figueiredo ameaçava os entendimentos. 
! 

A Terceira Carta de Intenç5es significou aceitaçio total, 

por parte das autoridades brasileiras , do monitoramento em de-

trimento da autonomia interna nas decisões de política econômica. 

Ati o final de 1983 e durante todo o ano de 1984, o ajuste reces-

sivo teria que ser intensificado. 

l.9 
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Aproveitando a repercussão positiva da ｮ ･ ｧ ｯ ｣ ｩ ｡ ｾ ｩ ｯ o com o 

FMI o governo tratou de obter o apoio do empresariado nacional pa­

ra sua política econ8mica. Tomou medidas que abrandaram o aperto 

da liquide:e através da r·eduç:ão das taxas de ju1·os. A liquide:z fcd. 

ｾ Ｚ ｸ ｰ ｡ ｮ ､ ｩ ､ ｡ a com o 1·esgate dos títulos públicos. 

O resultado da inflaç:lo do mis de setembro (12.84%) levou 

o governo a reverter as medidas expansionistas provocando grande 

descontentammento entre o empresariado. 

A lei salarial nQ 2045 foi derrotada no Congresso Nacio­

nal e na sequência de muitas negociaç:5es, aprovou-se o Decreto-lei 

2065 que previa até meados de 1985 um reajuste da massa salarial 

correspondente a 86K do INPC anual para as empresas estatais 

esse n:-ajuste se situaria em torno dos 80 X Na verdade " 
acordo em torno dessa ｡ ｰ ｲ ｯ ｶ ｡ ｾ ｩ ｯ o significou um consenso para impe­

dir o agravamento da crise econ6mica e social que comprometia a 

estabilidade do país. 

A gravidade da situa,lo era tal que , os setores dominan-

tes que <.dnda se opunham à te1·apia do FHI mudal"<O\I"rl de opinião 

concebendo o programa de ajustamento como a ｾ ｮ ｩ ｣ ｡ a op,lo para a po­

"lítica econ8mica. 

Ao final de 1983 , o programa de ajustamento proposto pe-

lo FHI era totalmente cumprido : aumento da carga fiscal, arrocho 

sal<uial e política monetiria restritiva. A aceita,ão pelo Fundo 

da Terceira e da Quarta Carta de Inten,Ses 1 a liberaliza,lo das 

parcelas de empristimo repercutiram positivamente sobre os agentes 

econômicos melhorando a credibilidade do governo. Não foram 

porim relaxados os objetivos que vinham sendo perseguidos o 

20 



(]) 

ajuste fiscal e a erradicaçio da inflaçio . 

Dando continuidade ao programa de ajuste, a política fis-

cal aumentou as receitas e, principalmente diminuiu as despesas 

do governo. Foram elevadas as alíquotas dos impostos ampli<:tda a 

base de arrec::c.;d:c."'.ç:ão e ･ ｮ ｣ ｵ ｬ ｾ ｴ ｡ ､ Ｈ ｊ J IJ prazo de n::·ceiJimento dos impos·-· 

Ｍ ｾ ~ tos. 

' 

Em dezembro de 1983, as instituições financeiras passaram 

a ter dificuldades para o financiamento diirio de suas carteiras 

;essa dificuldade era o reflexo do impacto contracionista das po­

líticas ｭ ｯ ｮ ･ ｴ ｾ ｲ ｩ ｡ a e fiscal que r·esultou 110 desequilíbrio entre a 

demanda e a oferta de crédito. 

Complementando o combate • inflação, em fevereiro de 1984 

foi intensificado o controle de preços dos grandes oligopÓlios 

Os ｡ ｵ ｭ Ｍ ｾ ｮ ｴ ｯ ｳ s de preç:O'!;> sd poderiam se dar com prévia autorização do 

CIP após compr·ovad(l o aumento dos c::usbJs . 

Nas ireas cambial e comercial , o governo atuou no senti­

do de eliminar as restrii5es ｡ ｴ ｾ ~ então existentes , para se9uir as 

determinaç:5es do FHI; as medidas tomadas foram: redução do impos­

to de exportaç:io sobre alguns produtos , substituiçgo do sistema 

de quotas pelo sistema de taxaçio de exportações, etc. 

Ainda no mis de fevereiro, foram retomadas as negociaç:Ses 

com o Fundo pois alguns critérios de desempenho não estavam sendo 

cwnpridos e ｮ ･ ｣ Ｆ Ｎ Ｇ ｳ ｾ Ｚ ｯ ｩ ｴ ｡ ｶ ｡ a .... se estabelecer as metas para os dois pr·d··" 

ximos trimestres. De sua parte , o Fundo mostrou-se disPosto a 

agili:ear as negociaç:Ões e, no início de mal"t,;:O for<.'\m libel"ados os 

recursos acordados. 
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Entendidas as metas com o FMI constantes da Quinta Carta 

de ｉ ｮ ｴ ･ ｮ ｾ Ｕ ･ ｳ Ｌ , a política econômica oficial tomou como prioridade o 

combate ｾ ~ inflaçio e seu instrumento ｢ ｾ ｳ ｩ ｣ ｯ o a restriçlo moneti-

1- ia. 

() expressiY<:) aumento elas reser·vas cambiais l"€'5'>1.l1tOLt em 

_, Pl·essões expansionistas sobre os meios de pagamento, olnigand(J ｱ ｵ ｦ ｾ Ｇ '

a emissio primiria fosse restringida assim como fossem controladas 

as ｯ ｰ ･ ｲ ｡ ｾ Ｌ Ｚ ￕ ･ ｳ s ativas do Banco do B1·asil e: do BACEN. Essas medidas , 

no ･ Ｍ ｾ ｮ ｴ ｡ ｮ ｴ ｯ o nlo foram suficientes para alcançar os objetivos ini-

ciais. 

ｒ ･ ｦ ｯ ｲ ｾ ｡ ｮ ､ ｯ o a tendincia contracionista dos gastos pdb1i­

cos, as despesas do governo federal foram altamente comprimidas. 

Apesar de terem sido cumpridos os critérios de desempe-

nho, a dificuldade para controlar , de um lado, a base monetária 

e os meios de pagamento e de outro, a resistincia da infla,io ｾ ~

baixa, obstruíam a continuidade da aplicacio do programa de ajus-

lamento quando da negocia,io das metas para o terceiro trimestre 

O Fundo exigiu novas medidas de ajuste , as quais ｮ ｾ ｯ o

foram bem recebidas pelo governo brasileiro. O Brasil se posicio­

··nou de forma mais ou menos ｩ ｮ ､ ･ ｴ ｊ Ｈ ｾ ｮ ､ ･ ｮ ｴ ･ e do ｾ ｷ ･ e havia se ｰ ｯ ｳ ｩ ｣ ｩ ｯ ｮ ｡ ﾷ ﾷ ｾ ~

do em negociac5es anteriores, recusando-se a realizar uma dexin-

dexa,âo profunda que, frente l elevada ｩ ｮ ｦ ｬ ｡ Ｌ ｾ ｯ o o c as i ｯ ｲ ｮ Ｚ Ｎ ｵ ｾ ~ i <.HYI 

ｰ ｲ ｾ ｴ ｩ ｣ ｡ ｳ s especulativas desestabilizando ainda mais a economia. 

A expansio do superjvit comercial e o aumento das reser­

vas atuaram como redutores da vulnerabilidade do setor externo, 

permitindo ao Brasil fortalecer sua ｰ ｯ ｳ ｩ Ｌ ｾ ｯ o diante da comunidade 

financeira internacional. Para evitar um impasse com o Fundo, en-

22 
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tretanto, as exigências foram aceitas mas nio colocadas em priti-

c a. 

Para o terceiro trimestre de 1984, o esforço da política 

econ6mica deu-se no sentido de controlar as variáveis monetárias 

e de elevar a taxa de juros real. A captaiio de recursos via colo-

caçio de títulos ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ ｳ s foi 550X superior ｾ ~ captaçio do trimes-

tre anterior . 

Apesar de terem sido tomadas medidas que limitaram as 

despesas do setor ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ Ｌ , elas se elevaram a ponto de interferi-

rem na política contracionista, funcionando como dinamizador da 

recuperaçio econ8mica. Para contrarrestar essa expansio, o gover-

no reforiDU as medidas que ampliavam a ｡ ｲ ｲ ･ ｣ ｡ ､ ｡ ｾ ｩ ｯ o ( aumento das 

receitas previdenciárias e das empresas estatais ) 

A partir do terceiro trimestre desempenho da economia 

mostrou-se incompatível com a política recessiva de ajustamento 

face gradual recuperaçio do mercado interno. 

O aumento da demanda por crédito, consequincia do aqueci·-

mento das atividades elevou o multiplicador ｢ ｡ ｮ ｣ ｾ ｲ ｩ ｯ Ｎ . Os ･ ｭ ｰ ｲ ｾ ｳ ｴ ｩ i

mos a empresas privadas foi autorizado e o crédito a pessoas físi-

c as multiplicado por quatro. 

Os tio-perseguidos ｳ ｵ ｰ ･ ｲ ｾ ｶ ｩ ｴ ｳ s comerciais acabaram invia-

bilizando a ｣ ｯ ｮ ｴ ･ ｮ ｾ ｩ ｯ o do mercado interno ao estimularem a recupe-

raçio do nível de atividades. O dinamismo da atividade externa 

transferiu-se para o mercado interno, elevando o nível de emprego. 
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I. 4 A ｒ ｅ ｃ ｕ ｦ Ｇ ｅ ｒ ａ ￇ ｾ ｏ O E O ROHf'IHENTO COH O FHI < segundo se··· 

ｭ ･ ｳ ｴ ｬ ｾ ･ e de i984 a setembro de 1985 ) . 

Na continuidade das negociaç5es com o Fundo, através da 

apresentaçlo do comprometimento brasileiro numa Sexta Carta de In-

ｴ ･ ｮ ｾ ｂ ･ ｳ s , o governo mostrou-se contrário a reprimir a retomada do 

crescimento . O FHI insistindo no programa de ajustamento, reite-
., 

l"OU <.'I. necessidade de se fazer restriç5es nas ireas 

fiscal para desaquecer a aceleraçio dos pre,os. O combate contra 

a in-flação permaneceu como prioridade nltmer·o um para implementar 

o ajuste estrtutural. 

Internamente, os desdobramentos do processo de sucesslo 

presidencial, marcado pelo movimento prd- eleiç:6es diretas, ｮ ｾ ｯ o

eram propícios ｾ ~ aplicaçlo de medidas recessivas e impopulares. 

Além da ｳ ｩ ｴ ｵ ｡ Ｌ ｾ ｯ o política, o Prciprio desempenho da econo-

mia como foi anteriormente assinalado, desarticulava o esquema 

de ajustamento . Devido à ｲ ･ ｣ ｵ ｲ ＼ ﾷ Ｚ ｔ ｡ ￧ ｾ ｯ o do nível de atividades, o 

movimento sindical se fortalecera e se posicionava contra o arro-

cho salarial. As altas taxas de inflação repercutiram negativamen-

"' 
ｾ ﾷ ｴ ･ e sobre a arrecadaç:ão fiscal reduzindo a carga ｴ ｲ ｩ ｢ ｵ ｴ ｾ ｲ ｩ ｡ a

! real. O déficit ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ o se ampliava enormemente. 

Para o fechamento de 1984 , a consecuç:io das exigincias 

feitas pelo FHI encontrava-se bastante comprometida. Apesar da po-

litica ｭ ｯ ｮ ･ ｴ ｾ ｲ ｩ ｡ a restritiva , em dezembro , a expansio da base mo-

netáxia e dos meios ､ ＼ ｾ ~ pagamentos beirava 64X par·a o ｾ ｬ ｴ ｩ ｭ ｯ o tri·-

mestre; essa ｶ ｡ ｲ ｩ ｡ ｾ ［ ｯ o ultrapassou os limites fixados pelo FMI. 



A persistincia inflacionária fez com que as ｣ ｯ ｲ ｲ ･ ｾ Ｕ ･ ｳ s mo·­

netária e cambial elevassem o endividamento do setor ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ o em 

2,4 vezes a ｡ ｲ ｲ ･ ｣ ｡ ､ ｡ ｾ ｩ ｯ o fiscal. 

Frente ao descumprimento do decreto- lei 2065 até mesmo 

pelas empresas estatais , o governo flexibilizou a política sala­

rial contracionista. 

Como agenda para o fechamento do ano, as autoridades ne­

<:essitavam ･ ｳ ｴ ｡ ｢ ･ ｨ ｾ ｣ ･ Ｑ ｍ M com o Fundo as metas para 198:5. Apesar do 

patente distanciamento entre a política econ8mica e as determina­

r;Ôes da ｩ ｮ ｳ ｴ ｩ ｴ ｵ ｩ Ｌ ｾ ｯ Ｌ , o acordo se deu de forma satisfatória. Na 

realidade , as intenç5es do Brasil constantes da Sétima Carta de 

Jnbmr;õc-::s encaminhada ao FI1I objetivavam E:'Vitar um confronto ex··­

plícito com o Fundo pois as condiç5es internas eram completamente 

desfavoráveis ｾ ｣ ｯ ｮ ｴ ｩ ｮ ｵ ｩ ､ ｡ ､ ･ e da terapia ortodoxa. A partir desta 

carta , as ｮ ･ ｧ ｯ ｣ ｩ ｡ ｾ Ｕ ･ ｳ s passaram a ser importantes do ponto de vis­

ta formal, apenas para obter recursos dos bancos privados interna­

cionais ; C) conteúdo dos acc)rdos estava em segundo plano 

Para o primeiro trimestre de 1985 as tendências expansio­

nistas em curso foram mais fortes do que a tentativa de controlar 

a liquidez da economia. Foram realizados significativos reajustes 

nos preços e tarifas do setor pÚblico. Obviamente essas medidas 

tiveram impacto altista sobre o nível geral de preços. 

A política econ8mica inaugurada a partir de mar'o de 1985 

com a posse do Ministro Francisco Dornelles na pasta da Fazenda , 

foi essencialmente de inspira,go ortodoxa. N;o se pode negar , en­

tretanto , a adoção de uma política salarial mais flexível. 
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O diagnóstico oficial da infla,io via no déficit pu-

blico e na ｾ ｸ ｰ ｡ ｮ ｳ ｾ ｯ o ｲ ｮ ｯ ｮ ･ ｴ ｾ ｲ ｩ ｡ a as causas do aumento dos ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ Ｎ .

Com base nessa concepçio foram cortados gastos ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ ｳ Ｌ , o crédito 

foi contraído, as tarifas ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｡ ｳ s congeladas e o controle de pre­

;os foi reativado. 

A infla,lo entre março e junho apresentou um comporta­

mento decrescente . O IGP acumulado em 12 meses situava-se em mar­

ço emm 234,1! ; em junho marcava 121.4X . Essa reduçlo é explicada 

pelo menor aumento dos preços industriais e pelo congelamento dos 

ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s dos insumos ｢ ｾ ｳ ｩ ｣ ｯ ｳ s ｰ ｲ ｯ ､ ｵ ｾ ｩ ､ ｯ ｳ s pelo setor ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ Ｎ . I-ICJUV!::', 

no entanto, uma divergincia no ritmo de reajustes dos preços por 

setores que , somada ao aumento das taxas de juros , pressionou o 

nível de preços fazendo com que em agosto a inflaçio se situasse 

abaixo da ｣ ｯ ｲ ｲ ･ ｾ ｩ ｯ o monetiria. Esta ｾ ｬ ｴ ｩ ｭ ｡ a teve sua fdrmula medi-

ficada passando a ser previamente conhecida pelo ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ o Julga .. -

va-se , assim, conferir maior estabilidade ao mercado financeiro. 

Mesmo assim a inflacio situou-se acima da correçio mo-

net.ria provocando a fuga das aplicai5es em cadernetas de poupança 

e em títulos de renda fixa para a especulação com ativos reais ; o 

·-aumento da dt;,.•mancla dos bens ､ ｾ ﾷ · consumo duráveis ･ Ｍ ｾ ~ a ･ ｳ ｰ ･ ｣ ｵ ｬ ｡ ｾ ￣ ｯ o

com produtos agrÍcolas contribuiu para que , em agosto,os preços 

exp 1 od i ss;em 

O aumento da taxa de juros agravou ainda mais o ､ ｾ ｦ ｩ ｣ ｩ ｴ t

ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ o , pois a rolagem da dívida tornou-se mais dispendiosa. 

Em ｳ ｾ ﾷ ｴ t ｾ Ｍ ｭ ｢ ｲ r o ficou claro que o ''primeiro ensaio '' 

política econômica da Nova ｒ ･ ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｡ a havia fracassado. O l"iinistro 

Dornelles foi substituído por Dilson Funaro e, a partir de então, 
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iniciou·-se uma nova fase da política econ8mica , a qual nio será 

aqui analisada. 

' 
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CAPíTULO II - CIP CARACTERíSTICAS E ATUACÃO NO F'ERíODO 

II.i O CIP COMO óRGÃO BUROCRÁTICO 

II.1.1 INTRODUCíiO 

O levantamento da bibliografia a respeito do controle de 

preços no Brasil especificamente sobre o CIP, mostrou existirem 

virias autores que tratam de sua origem e institucionalizaç•o. Ca-

be citar os trabalhos de Dionísio Dias Carneiro ( ''Política de 

Controle de Precos Industriais- Perspectiva Teórica e Anilise 

Institucional da Experiência Brasileira '' , 1976) ; Francisco L. 

.\976 ) Milton da Mata ( '' Controle de Preços na Economia Brasi-

1 e in\ Aspectos Institutionais e Resultados '' , 1980 ) ; Claudio 

R. Frischtak ('' ｒ ･ ｧ ｵ ｬ ｡ ￧ ｾ ｯ o Estatal de Preços Industriais no Brasil: 

a Experiincia do CIO ··, 1980) ; Ricardo Braule Pinto ( OligopÓ-

lias, Políticas de Estabilizaçio e CoJ1trole de Preços, 1981 ·· ) e 

Eli Diniz e Renato R. Bosch (" Buroc1·acia , Clientelismo E.' Oligo-· 

rdlio : o Conselho Interministerial de Preces, 1987) .. 

Nio nos ocuparemos em reproduzir sua contribuicio quanto 

ｾ ｳ s origens e posteriores modificaç5es do CIP . Apenas como apre-

sentaçio, salientaremos suas carateristicas mais marcantes . 

Apresenta-se , como introdução um breve comentirio acerca 

do decreto que criou o CIP . Sio dezesseis artigos agrupados no 

ｴ ｬ ･ ｣ ｮ ｾ ｴ ｣ Ｉ Ｍ ｬ ･ ｩ i nQ 63196 de 29.08.i96B que tratam da ｣ ｯ ｭ ｰ ｯ ｾ ［ ｩ ￧ ｩ ｯ o e das 

｡ ｴ ｲ ｩ ｢ ｵ ｩ ￧ ｾ ･ ｳ s do CIP. 

ｅ ｾ Ｘ 8
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Segundo seu artigo primeiro, o CIP foi criado com a 

atribuiçio de fiscalizar e fazer executar as medidas destinadas à 

ｩ ｭ ｰ ｬ ･ ｭ ･ ｮ ｴ ｡ ｾ ｾ ｯ o da sistemática reguladora de ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s prevista neste 

ｯ ｢ ｾ Ｎ ･ Ｎ Ｇ ｜ Ｂ ｙ ＼ Ｚ ｜ ､ ＼ Ｚ ｬ Ｎ . a orientação geral da política econômica. Tem-

se ,logo de inicio, uma definiç:io gue possibilita generalizaram­

plamente a aplica,io do controle de pre,os. 

A subordinacio do controle de preces às diretrizes da po-

-s lítica econ8mica do governo 4 reafirmada no artigo quinto segundo 

o qual o CIP , atribuindo-lhe que , ao analisar e avaliar o com­

portamento dos ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s tElldO PDl" base o princípio da compatibiliza­

cio entre a evolucio dos preces e a correspondente variacio de 

custos deverá observar as diretrizes da política econômica do 

governo federal. ｄ ･ ｶ ･ ｲ ｾ ~ ｴ ｡ ｭ ｢ ｾ ｭ m considerar ''as peculiaridades dos 

diferentes setores, seus níveis de entabilidade e as caracteristi·­

cas de mercado ·• 

O artigo sexto aponta tris ocasiSes em que a ｡ ｮ ｾ ｬ ｩ ｳ ･ e e 

｡ ｶ ｡ ｬ ｩ ｡ ｾ ｾ ｯ o do comportamento dos preços será especialmente conside­

rada - influincia significativa dos produtos e ser­

ｦ Ｌ ｶ ｩ ｾ ｯ ｳ s ll<.' ·Pm·mar.;:ão dos c:ustos nos d.i·Per(o:•ntes sE:•tor€:'5 d<.' atividade 

･ Ｍ ｾ ｣ ｯ ｮ ￴ ｭ ｩ ｣ ｡ a

existincia de condi;5es estruturais de mercado que re­

flitam situa,aes mono ou oligopolísticas 

ocorrincia de anomalias de comportamento dos setores 

empresas ou estabelecimentos que sejam capazes de perturbar os 

mecanismos de forma;io dR preços Caso se verifiquem qualquer uma 

das situações acima descritas , o CIP poderi requisitar •• empre-
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sas a apresentaç;o dos aumentos de preços programados . Mais ainda 

o CIP poderi requisitar das empresas '' documentos , informações 

ou Ｈ ｾ ｳ ｣ ｬ ｡ ｮ Ｚ ［ ｣ ｩ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ ｳ s que julg:ou· ｮ ･ ｃ ｅ Ｚ Ｇ ｓ ｾ ［ Ｎ ￡ ｲ ｩ ｯ ｳ s ao acompanhamento e à 

｡ ｮ ｾ ｬ ｩ ｳ ･ e da evoluçio dos preços em ｣ ｡ ｲ ｾ ｴ ･ ｲ r confidencial 

rando sigilo·· <artigo oitavo). 

Caso as determinaç5es constantes do decreto nio sejam 

cumpridas C situa,5es em que ocorrerem reajustes de pretos supe-
., 

riores as altera;5es de custos, nio apresentaçio das ｩ ｮ ｦ ｯ ｲ ｭ ｡ ｾ ￵ ･ ｳ s

requisitadas pelo órgio fraudes de informações ) o CIP poderá 

intervi r reestabelecendo os preços nos níveis anteriores ou ado-

tar providincias administrativas , fiscais e judiciais legalmente 

cabíveis que regulamentam a intervencio no domínio econSmico e a 

n::pressão ao abuso do poder econSmico. (artigo dÉcimo ) . 

Ao artigo ､ ｾ ｣ ｩ ｭ ｯ o primeiro coube dispor sobre os reajustes 

de preços e produtos sob a administração ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｡ a direta ou indire-

ta, inclusive empresas e sociedades de economia mista . Em comple-

menta,ão o artigo décimo segundo estabelece que o CIP poderá pro-

por ｾ ~ administração ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｡ a federal, estadual e municipal a ado-

ｾ ￣ ｯ o das medidas necessárias para "neub"al i:a:ar quaisquer 

' ,. pertubadoras do comportamento dos pre,os no mercado interno''. 

Ainda que incompleta , esta reprodução do decreto que 

criou o CIP deve-se i necessidade de evidenciar o poder de inter-

venção que foi atribuído ao drgão para atuar no sistema de pre,os. 

Apesar todas as especificaç5es pn::·sent es na 1 e i não há uma ･ ｾ ｸ x

plicitatão dos motivos pelos quais foi criado o CIP. 

Quanto a sua composiç;o, o CIP era integrado pelos minis-

tros da Fazenda , da ｉ ｮ ､ ｾ ｳ ｴ ｲ ｩ ｡ a e ｃ ｯ ｭ ｾ ｲ ｣ ｩ ｯ o , da Agricultura e do 



Planejamento e ｃ ｡ ｯ ｲ ､ ･ ｮ ｡ ￧ ｾ ｯ o Geral ; a presidência cabia ao minis·­

tro da ｉ ｮ ､ ｾ ｳ ｴ ｲ ｩ ｡ a e Comjrcio que podia ser substituído pelo minis­

tro da Fa2enda. Era facultado aos ministros indicar representan­

tes. 

Funcionaria junto ao Conselho uma comisslo consultiva 

ｾ ｰ ｲ ･ ｳ ｩ ､ ｩ ､ ｡ a pelo presidente do Conselho e integrada por represen­

tantes da ｃ ｯ ｮ ｦ ･ ､ ･ ｲ ｡ ｾ ｩ ｯ o Nacional da ｉ ｮ ､ ｾ ｳ ｴ ｲ ｩ ｡ a , do ｃ ｯ ｭ ｾ ｲ ｣ ｩ ｯ Ｌ , da 

, 
Agricultura dos Trabalhadores no Comércio , e dos Trabalhadores 

na Agricultura (posteriormente essa comisslo foi extinta). Ao 

Conselho caberia definir as atribui,5es da Comissâo Consultiva 

O artigo ､ ｾ ｣ ｩ ｭ ｯ o terceiro especificou a Secretaria Execu­

tiva do CIP que funcionaria no ministério da Fazenda ; seu secre­

ｴ ｾ ｲ ｩ ｯ o ｳ ･ ｲ ｾ ~ indicado pelo ministro da Fazenda e ter' que ser apro-

vado pelo CIP. 

Esta ｣ ｯ ｭ ｰ ｯ ｳ ｩ ｾ ｾ ｯ o administrativa sugeria a necessidade de 

distribuir poderes do orgia tanto no ministirio da ｬ ｮ ､ ｾ ｳ ｴ ｲ ｩ ｡ a e Co­

m{rcio quanto pelo ministério da Fazenda . 

31 



(]) 

.. , .. 

!!.1.2 A INSERÇÃO DO CIP NO APARELHO BUROCRÁTICO ESTATAL 

O CIP insere-se no conjunto das agê-ncias estatais como o 

agincia regulatdria que ''delibera sobre um ｮ ｾ ｭ ･ ｲ ｯ o restrito de ins-

trumentos econ8micos de urna mesma ｮ ｡ ｴ ｵ ｲ ･ ｾ ｡ a ( Bosch e Diniz , 1987, 

ｰ ｾ ｧ Ｎ Ｕ Ｘ Ｉ Ｎ . As decis5es de uma agê-ncia regulatdria tendem a ser me-

nos complexas do que OCC)l"\"'2 c:om um agência de planejamento como 

por exemplo, o BNDEs. Estas ｬ ￍ ｬ ｴ ｩ ｭ ｡ Ｂ ｓ ｾ ~ tê-m por função "integral- e 

compatibilizar as diversas instincias decisórias ao longo de todo 

o Processo de formulação de política econ8mica ( Idem, pig 57 

Enquanto pertencente ao grupo de instituiç5es regulatci-

rias o CIP apresenta certas peculiaridades que lhe atribuem 

maior fortalecimento em relaçio a outras regulatdrias. 

A principal característica nesse sentido, ｾ ~ seu alto grau 

de autonomia decisória . Isto implica em que decis5es dele oriun-

das somente podem ser alteradas e questionadas dentro de seu pr6-

prio espa'o de ､ ･ ｬ ｩ ｢ ･ ｲ ｡ ｾ ｬ ｯ Ｎ . Qualquer demanda • seja pdblica ou 

privada, de controle de pre,os nio pode contar com a atua,io de 

outras esferas ｢ ｵ ｲ ｯ ｣ ｲ ｾ ｴ ｩ ｣ ｡ ｳ ［ ; sua competência é exclusiva , ou seja 

ｮ ｾ ｯ o ｨ ｾ ~ possibilidade de recorrincia ･ ｸ ｴ ･ ｲ ｮ ｡ ｾ ~ própria relaçio 

estabelecida entre o CIP e aqueles que estejam sob seu controle. 

A funçio atribuída ao CIP de controlar pre,os sejam esses 

do setor comércio, ｩ ｮ ､ ｾ ｳ ｴ ｲ ｩ ｡ a ou servi,os faz com que seu relacio-

namento com as empresas se di segundo um ｣ ｡ ｲ ｾ ｴ ･ ｲ r compulsório de 

participaçlo; essa característica lhe confere um verdadeiro poder 

de polícia no sentido de vigiar os preços em cumprimento de leis 

ou regulamentos pré - estabelecidos. 



Ol 

A ･ ｶ ｯ ｬ ｵ ｾ ￢ ｯ o histdrica do controle de ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s via CIP tem 

se pautado por um gradativo aprimoramento dos aspectos ｴ ｾ ｣ ｮ ｩ ｣ Ｚ ｯ ｳ s e 

profissionais com o objetivo de uma maior racionaliza,âo do cálcu-

lo econômic:o Pode -se citar como exemplos as resoluções 72/75 e 

53f/76 ainda vigentes no período 1980/85. A primeira ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ｾ ｩ ｯ o es­

ｴ ｡ ｢ ･ ｬ ･ Ｍ ｾ ｣ ･ ｵ u ｱ ｌ ｴ ｅ Ｍ ｾ ~ as empn\"sas deveriam fornecer· ao CIP in·ronnaç:Ões 

ｴ ｾ ｣ ｮ ｩ ｣ ｡ ｳ s financeiras 1 contábeis e de mercado , relativas à pro-

ｾ ~ duçio de um novo artigo ; a segunda estabeleceu a exigincia de 

apresentaçâo de dados sobre o faturamento , a evoluçio dos preços 

e os principais compradores e concorrentes ela empresa sob contro­

le. Por um lado, essas exigincias levaram as empresas a se instru·-

mentalizarem melhor para ｱ ｵ ｾ ~ ｳ ｾ ~ ｾ ｮ ｴ ｾ ｮ ､ ･ ｳ ｳ ｾ ｭ m com o órgio Isto in-· 

tl-ojetou····lhes uma " racionalidade ( nem sempre pré-existente } 

não só do ponto de vista contábil - administrativo 1 mas também e 

principalmente 1 sob o aspecto gerencial isto é 1 na perspec-

tiva do cálculo econ8rnico capitalista'' ( Frischtak, 1980, pág. 120 

, grifos do autor ) . 

Por outro lado , essa prática de prestaçio de informa;5es 

exigida das empresas , aponta na ､ ｩ ｲ ･ ￧ ｾ ｯ o de uma '' maior despoliti­

ｾ ﾷ · :tzação elo processo decisól-io , c:om o c:onsequente pr·i.vi legiamento 

dos aspectos ｴ ｾ ｣ ｮ ｩ ｣ ｯ ｳ s aí envolvidos '' ( Bosch e Diniz, 1987, 

pág.63). 

O ｡ ｣ ｾ ｭ ｵ ｬ ｯ o diversificado de informações , consequincia da 

crescente burocratização do Ｖ ｲ ｧ ｾ ｯ o , possibitou-lhe armazenar in­

formaçBes detalhadas das empresas , o que o fortaleceu tanto fren­

te a clientela quanto a outras agências estatais. 
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I I. 1. 3 PROCEDIMENTO FORMAL E RELACIONAMENTO COM A 

CLIENTELA 

Por clientela entenda-se todas as empresas que tim seus 

preços controlados pelo CIP. A forma mais usual com que a cliente­

la se dirige ao 6rggo i atravis do encaminhamento individual dos 

pedido de reajustes de preços . Esse encaminhamento obedece , nor­

malmente ｾ ｳ s mesmas etapas . Primeiramente , o processo i encami­

nhado para a divisio industrial competente ou setor de análise 

Após esse exame leva-se o processo • coordenaçio do setor e dai 

para o secretário - executivo que o dirigirá i Comissio de Repre­

sentantes para a decisio final. 

A Comiss5o de Representantes • entre 1980 e 1985 , era 

composta de representantes indicados pelos ministros da Fazenda , 

Agricultura , ｉ ｮ ､ ｾ ｳ ｴ ｲ ｩ ｡ a e Comércio e pela Secretaria de Planeja­

mento da Presidincia da ｒ ･ ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｡ a . Sua presidincia cabia ao se­

｣ ｲ ･ ｴ ｾ ｲ ｩ ｯ Ｍ ･ ｸ ･ ｣ ｵ ｴ ｩ ｶ ｯ o do CIP cuja ｩ ｮ ､ ｩ ｣ ｡ ｾ ｾ ｯ o cabia ao ministro da Fa­

ｾ ･ ｮ ､ ｡ Ｎ . Nesse período a Comissio passou a ser consultada efetiva-

mente com a resolu,lo 162 de 23.02.1984 Segundo ela , a ｃ ｯ ｭ ｩ ｳ ｳ ｾ ｯ o

deveria ser instada a se manifestar nos casos nio previstos em lei 

Segundo as observa,ões contidas na Coletânea , houve &rocas em 

que a ｃ ｯ ｭ ｩ ｳ ｳ ｾ ｯ o de Representantes 1 na pritica, apenas acompanhava 

a decisio da SEPLAN , e '' em grande parte as decisões eram tomadas 

ad l"efel·endum desse mesmo Plená1·io . 

O ｐ ｬ ･ ｮ ｾ ｲ ｩ ｯ o de Ministros que é a instância decisória mdxi­

ma d(<Õ"Ve 1·eunir··-se uma ｶ ･ Ｎ ﾷ ｾ ~ pol" m€·s ou quando convo(:ado par·<."'\ ｃ ＼ Ｂ Ｚ ｬ Ｎ ｳ ｯ ｾ Ｚ ［ ;

･ ｸ ｴ ｲ ｡ ｯ ｲ ､ ｩ ｮ ｾ ｲ ｩ ｯ ｳ Ｎ . Em geral , as decis5es se deslocam para essa ins-· 
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tincia quando sio de natureza ''política'' , o que implica em dizer 

que ｾ ｮ ｶ ｯ ｬ ｶ ･ ｭ m muitos ｩ ｮ ｴ ｾ ｲ ･ ｳ ｳ ･ ｳ s ou que possuem impactos sobre di­

versos setores da atividade econ6mica. Ou ainda, quando tim impli­

ca,Ses para a formula,io da política governamental ( Bosch e Diniz 

1987, pig.7i ). Outro possível motivo para que as decis5es sejam 

tomadas no ｐ ｬ ･ ｮ ｾ ｲ ｩ ｯ o dos Ministros é quando se referem a reajustes 

de ｰ ｮ ｾ ￧ Ｚ ｯ ｳ s pan;\ setores com impacto substantivo sobre: o IPA i ｣ ｾ ｾ ［ ［ Ｎ ｯ ｾ ［ ［ Ｎ .

., sensíveis ｰ ｯ ｬ ｩ ｴ ｩ ｣ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ｾ ~ como reajustes de automóveis , cimento 

papel, le:rtilizantes ,siderurgia , pio 

blicos) sio também objetos de decisio do ｐ ｬ ･ ｮ ｾ ｲ ｩ ｯ o de Ministros 

Frischtak, i980 , pág. 80 ) . As puni(;:Ões ao não cumpl-imento d<;IS 

decis5es do CIP tendem também a ser decididas em ｐ ｬ ･ ｮ ｾ ｲ ｩ ｯ Ｎ .

O tratamento atomizado dos processos favorece o estabele­

cimento de rela,5es clientelísticas que podem resultar em ganhos 

individuais , mas, coloca a clientela numa ｳ ｩ ｴ ｵ ｡ ｾ ｾ ｯ o desfavorável 

frente l burocracia Esta pode , assim, tratar os conflitos de 

forma parcializada e setorializada. 

O encaminhamento coletivo ｡ ｳ ｳ ｯ ｣ ｩ ｡ ｾ Ｕ ･ ｳ s de classe ou sin-

•·cticatos, varia conforme os setores econ8micos e , em grande medi­

da dependa do poder de organiza,5o setorial dessas entidades. 

Para o período que analisamos , verificou-se uma certa tendincia 

ao tratamento setorial dos pedidos de reajustes de pre,os . 

evidincia aparece na ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ｾ ｩ ｯ o 162 de 23.04.1984 que possibilitou 

conceder os mesmos percentuais de aumento de ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s a empresas 

pertencentes a um mesmo setor 
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Apesar de , num primeiro momento se supor que o aperfei-

çoamento dos aspectos formais fortalece o drgio , a crescente es­

ｰ ･ ｣ ｩ ｦ ｩ ｣ ｡ ￧ ｾ ｯ o dos critérios de decisio nio deixam ''margem a inter­

pretaç5ee alternativas , tornando bastante limitadas a margem para 

negocia,io em termos de regras explicitas e favorecendo as rela­

ç5es informais .( Bosch e Dini2 ,1987, ｰ ｾ ｧ Ｎ Ｘ Ｗ Ｉ Ｎ .

Este aspecto acerca do estabelecimento de vinculas clien­

telistas levanta uma característica comum de ｶ ｾ ｲ ｩ ｯ ｳ s 6rgios da bu­

rocracia brasileira e de seu relacionamento com a clientela No 

caso do CIP ela é marcante e refere-se a existincia de um interme­

di1rio institucionalmente constituído que , devida a crescente 

formalizaçio e burocratizaçio do drgio , tem se tornado uma cons­

tante em seu cotidiano.A mediaçio de consultorias na articulaçio 

entre o CIP e o setor privado resume essa característica. O aspec­

to agravante ｾ ~ que essas consultorias , no caso do CIP , sio com-­

postas ,em grande parte , por ew-membros do próprio drgio que ttti­

lizam-se de informaç5es nele obtidas a serviço das empresas 

Bosch e Diniz, 1987, ｰ ｾ ｧ Ｎ . 89). ａ ｬ ｾ ｭ m deste fator , as consultorias 

possibilitam o fluxo de pessoal entre o cirgio e seu universo ex­

terno preservando as conex5es clientelísticas e o mecanismo de 

circulaçio de elites do setor ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ o para o setor privado. 

Como avaliaçio geral , pode-se afirmar que o CIP apresen­

ta-se como um drgio de grande poder de intervençio junto ｾ ｱ ｵ ･ ｬ ･ ｳ s

setores que tim seus preços sob controle . Isto ｾ ~ justificado pelo 

seu alto grau de abrang&ncia pelas informaç5es empresariais de 

que disp5e e por sua forma de atuar junto ｾ ~ clientela. 
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I I . 2 NORMATIZAÇÃO E FORMAS DE ATUAÇÃO , UMA PER IOD I ZACAO A 

PARTIR DA POLíTICA ECONôMICA. 

!!.2.1 CENTRALIZAÇÃO E FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DO 

APARATO DE CONTROLE DE PREÇOS( segundo semestre de 1979 ao segundo 

semestre: de 1980 >. 

As principais medidas de controle de pre,os tomadas pelo 

CIP para este período seguiram a orientaçâo geral de fortalecer 

tal controle Uma dessas medidas refere-se ao decreto nP 84.025 

que criou a Secretaria Especial de Abastecimento e Preços·-SEAP·· 

subordinada ｾ ~ Secretaria do Planejamento da Presiclincia da ｒ ･ ｰ ｾ ~

blica , com a funçio de assessorar o Ministro do Planejamento na 

''formulaçKo e supervisio da política nacional de abastecimento e 

preços e coordenar sua execuçio'' ( Decreto-lei n9 84025 de 

24.09.1979 ). Esta foi uma forma de de concentrar no ｍ ｩ ｮ ｩ ｳ ｴ ｾ ｲ ｩ ｯ o do 

Planejamento as decisões sobre a política de ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ Ｎ Ｈ ( De Paula 

1987 : pág. 73 ), 

Em outubro sio tomadas outras decis5es que fortaleceram 

o controle. A Resoluçio CIP 124 limitou os lucros das empresas co··· 

merciais vinculadas a inddstrias , fazendo coincidir a data dos 

aumentos da margem de comercializaçio com a data da concessio de 

reajustes para as empresas produtoras. 

Pela Resoluçio 125, as empresas que tinham seus preços 

sob controle sd poderiam ｲ ･ ｡ ｪ ｵ ｳ ｴ ｾ Ｍ ｬ ｯ ｳ s duas vezes ao ano. A ｒ ･ ｳ ｯ Ｉ ｵ ｾ ~

çio 126 revogou a liberaçio dos preços das empresas de auto-peças 



enquanto a ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ￧ ｾ ｯ o 127 revogou o Regime de Liberdade Vigiada; a 

ｒ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ｾ ｩ ｯ o 128 revogou a ｬ ｩ ｢ ･ ｲ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡ ｾ ｾ ｯ o dos ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s dos autom6veis.( 

De Paula, 1987:pág. 74 ). 

Em ｪ ｡ ｮ ･ ｩ Ｑ ｾ ｯ o de 5.980 PEdas resollu;:õe:-s 133, 134, :135 ･ ｾ ~ 136 

foram enquadrados novos produtos no controle de preços. Sio eles: 

dleos comestíveis, farelo e torta de soja , amendoim, e algodio­

torta de soja ; os dleos lubrificantes ｡ ｬ ｾ ｭ m de terem seus preços 

controlados tiveram ｴ ｡ ｭ ｢ ｾ ｭ m seus preços fixados nos níveis vigentes 

em 01.12.1979. Com esse enquadramento, os preços s6 poderiam ser 

reajustados com a autorizaçio do CIP. 

Em 05.03.1980, a ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ￧ ｾ ｯ o 139 enquadrou os ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s de ci-

ｧ ｾ ｵ Ｍ Ｑ ﾷ ｩ ｬ ｨ ｡ ｳ s e charutos que deveriam retroagir ao"!:> niveJ."!:> ､ Ａ Ｚ Ｍ ｾ ~

01.01.19130 qualquer reajuste passou a necessitar da privia auto-

ri:.a:adlo do CIP. 

Atuando tambim no setor de serviços, o CIP baixou a reso-

Ｑ ｵ Ｌ ｾ ｯ o 139-A de 12.03.1980 fixando os preços máximos de diárias de 

hotel, exceto estabelecimentos cinco estrelas segundo classifica­

ção da EI1Bl:;.:ATUI;: .À SUNAB cabel·ia fiscalia:e:r· l::t cumpl"ime-nt:a da reso···· 

luç:ão. 

Ainda em març:o , são enquadrados os preços dos filmes ra-

diológicos (fixados nos níveis de 31.01.1980) , revestimentos e 

pisos cerimicos e laminados aç:os não planos ao carbono . Os rea­

justes desses pre,os ficaram ｴ ｡ ｭ ｢ ｾ ｭ m subordinados ao CIP. Para os 

1aminados, a ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ｾ ￣ ｯ o previ uma ､ ｩ ｦ ･ ｲ ･ ｮ ｣ ｩ ｡ ｾ ｩ ｯ o de ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s conforme 

os prazos de pagamento negociados nas vendas e conforme as regiões 

do paÍs. 



Em maio, os defensivos agrícolas passam , através da re-

a compor o rol dofi produto5 que tinham 5eus ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s

reajustados segundo ､ ･ ｬ ｩ ｢ ･ ｲ ｡ ｾ ｩ ｯ o do CIP. As reso1uç5es 144 e 145, 

r ･ Ｚ Ｍ ｳ ｰ ｾ ｾ ｣ Ｚ : t i v amem te, reafirmam as decis5es já tomadas nas resoluç5es 

139-A de 12.03.1980 e 142 de 27.03.1980. 

A resoluçlo 144 ｡ ｬ ｾ ｭ m de manter sob controle os preços 

dos serviços de hospedagem, obriga esses estabelecimentos a apre­

sentar apds 60 dias, suas listas de preços ｾ ~ SUNAB e ｾ ~ EMBRATUR. A 

a resoluçio 145 fixa os preços de venda FOB e a margens de comer-

cializaçio dos laminados aços nio planos segundo as 

dos depdsitos dos produtores ao local de destino dos compradores. 

Pode-se concluir que a ･ ｳ ｴ ｲ ｡ ｴ ｾ ｧ ｩ ｡ a de crescimento interno 

desejado como forma de enfrentamento da crise externa foi comple··· 

mentada por um reforço na sistemática de controle de preços. 

Diante de uma resposta negativa da economia ls decis5ess de 

política econ6mica, o governo passou a adotar medidas restriti­

vas como a redução (jos gastos das emt:n-esas estatais , corte ｮ ｾ Ｍ ｴ ｾ ｾ ~

ｩ ｲ ｮ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡ ｾ Ｖ ･ ｳ s do setor ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ Ｌ , limites salariais para as estatais , 

Efetivamente. essas medidas resultaram na reduçio de 19X do 

investimento das empresas estatais e queda de iiX do investimento 

do setor ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ o estatal. 

O desempenho econ6rnico ｡ ｴ ｾ ~ o final do primeiro semestre 

de 1980 levou as autoridades ecor18micas a reconsiderarem sua poli·· 

tica implementada ati entio. A partir dai, a opçio privilegiada 

foi refrear o crescimento econ8mico. 
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de 19831. 
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11.2.2 A ｌ ｉ ｂ ｅ ｒ ａ ｌ ｉ ｚ ａ ￇ ｾ ｏ O RELATIVA (julho de 1980 a junho 

Para este período nio ｾ ｰ ｯ ｳ ｳ ￭ ｶ ･ ｬ l distinguir uma orienta­

çio geral para o controle de Preços. A resoluçio 147 de 26.08.1980 

ao complementar as resolu,5es 142 e 145 fixou as margens ｭ ｾ ｸ ｩ ｭ ｡ ｳ s

de ｣ ｯ ｭ ･ ｲ ｣ ｩ ｡ ｬ ｩ ｾ ｡ ￧ ￢ ｯ o dos laminados a'a nio planos ao carbono usan­

do como ｣ ｲ ｩ ｴ ｾ ｲ ｩ ｯ o a quantidade comercializada. 

No final de 1980 o controle de preços foi liberalizado 

de modo a Permitir que os setores mais competitivos obtivessem 

maiores lucros e contribuíssem para para aumentar a poupança in­

terna A resoluçio que consubstanciou essa liberalizaçio i a de 

ne 149 de 09/12/80 que fixa parimetros gerais a serem adotados pa­

ra uma gradual liberaçio dos preços. Afora algumas especificaç5es 

mais ｴ ｾ ｣ ｮ ｩ ｣ ｡ ｳ Ｌ , a ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ Ｌ ｾ ｯ o di poderes ao ｳ ･ ｣ ｲ ･ ｴ ｾ ｲ ｩ ｯ o -executivo do 

CIP para que ele libere preços tendo em vista a ''política econ6mi­

ca (jefinida Pelo Govel-no federal''. As 1iberaç5es poderiam ocorrer 

nas datas previstas para os aumentos semestrais de preços mas, em 

caráter excepcional, o Presidente do CIP poderi ｡ ｵ ｴ ｯ ｲ ｩ ｾ ｡ ｲ r libera­

lizaç5es em tpocas diferentes das referidas''. Ou seja, tanto o se­

cretário como o presidente tim amplos poderes para para alterar os 

controles 

tivessem 

, os quais pol- mais institucionalizados em lei que es­

eram alteráveis segundo determinaçio dos citados sem 

que ,para tanto, fosse consultado o ｰ ｬ ･ ｮ ｾ ｲ ｩ ｯ o de representantes. 

Outra medida que evidencia esta política liberalizante ｾ ~

a portaria CIP n9 i de 30.01.1981. Segundo ela, ficaram liberados 

do controle , produtos da ｩ ｮ ､ ｾ ｳ ｴ ｲ ｩ ｡ a alimentícia como balas, se-



léias. chocolates, ｾ ｾ ｴ ･ e tc::nd<l em ｶ ｩ ｳ ｴ ＼ ｾ ~ a "política lit.H'?nllizantt::: 

adotada pelo CIP a partir do final de 1980 e que deveri abranger 

cerca de 90% dos produtos 1 iben:\dos" Esta afirmaçio entre aspas 

consta dos comentários anexos i Coletinea de Normas do CIP da qual 

extraímos estas ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ｾ Ｕ ･ ｳ s Nio foi ainda possível verificar com 

os documentos que dispomos, se essa ｬ ｩ ｢ ･ ｲ ｡ ｬ ｩ ｾ ｡ ￧ ｩ ｯ o tio ampla real­

mente aconteceu. 

A resolu,io 151 de 04/02/81, no entanto, relativiza o 

que venha a ser ''política liberalizante'' pois reafirma a obriga··· 

toriedade de apresenta,io das demonstraç5es financeiras tanto para 

empresas mantidas sob controle como para aquelas que tiveram seus 

produtos liberados, quando f.'XIJressamente exigido pelo CIF'". 

beralizaçio , portanto parece ser relativa pois produtos liber·ados 

estavam sujeitos à inspeção do C IP. 

Essa relatividade da política liberalizante se expressa 

na resoluçio 152 de 23.02.1981 que estabeleceu vantagens de comer· 

cializaçio de produtos farmaciuticos de uso humano, tais como aba­

timento de preços pelos produtores aos distribuidores ati o limite 

de 40X ao atacadista; aos varejistas, hospitais e similares pode­

rio ser concedidos descontos de até 28%. 

A resoluçio 153 do mesmo dia estabelecE, ainda para pro-

dutos farmacêuticos, uma compatibilizaçio das diferentes margens 

de comercializa;lo devido a incidincia de diferentes alíquotas in­

terestaduais de ICH e a uniformidade de Preços em todo pais. Essa 

compatibilizaç:lo foi feita ｡ ｴ ｲ ｡ ｶ ｾ ｳ s de diferentes coeficientes so­

bre os ''preços fibrica''. 
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A resoluçâo 155 de 18.08.1981 revogou todas as resolu-

çôes da extinta CONEP- Comissio Nacional de Estabilizaçio de Pre-

ços - 6rgio que antecedeu o CIP no controle de preços. As resolu-

ç5es do CIP foram, em sua maioria, ｴ ｡ ｲ ｮ ｢ ｾ ｭ m extintas, vigindo apenas 

sete delas. 

Frente ao reaquecimento da inflaçio em julho de 1982 foi 

fixado, ｾ ｾ ･ ｬ ｡ a portaria ｮ ｾ ｭ ･ ｲ ｯ o 10, um ｰ ｲ ｡ ｾ ｯ o menor para entrega ao 

CIP das listas de Preços dos Produtos liberados. Este prazo passou 

a ser de 10 dias apcis os aumentos praticados, permitindo assim um 

acompanhamento mais eficaz dos preços desses produtos. 

Em Setembro desse mesmo ano, a resoluçio 156 de 

17.09.1982 revogou a resoluçio 125/79 a qual estabelecia dois rea-

justes de preços ao ano para os produtos sob controle. Segundo os 

｣ ｯ ｭ ･ ｮ ｴ ｾ ｲ ｩ ｯ ｳ s anexos i resoluçio, o aumento significativo da infla-

çio nio permitiu que as empresas suportassem ter seus preços con-

gelados por 6 meses. considerarmos o ｣ ｲ ｩ ｴ ｾ ｲ ｩ ｯ o geral ati entio 

praticado de somente liberar ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s quando a ｩ ｮ ｦ ｬ ｡ ｾ ｩ ｯ o cedesse um 

recrudescimento da mesma implicaria num reforço dos controles. A 

resoluçio 156 sugere que o 6rgio reconhece a inflaçio ao ceder is 

suas press5es. 

No final de 1992, a resoluçio 157 de 8.12.1982 revogou 

as resoluç5es 152 e 153 já mencionadas estabelecendo que os preços 

de produtos de uso humano e veterinjrio passassem a ser fixados 

pelo CIP como preço ｭ ｾ ｸ ｩ ｭ ｯ o ao consumidor; fixa ｴ ｡ ｭ ｢ ｾ ｭ m a margem mí-

nima de comercializaçio de 26% para o varejista. 

Reafirmamos a primeira impr·essUo de que nio houve, para 

o período que vai de julho de 1980 a junho de 1983, uma homogenei-· 
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dade dos critérios de controle de ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ Ｎ . Vale ressaltar que em 

Fevereiro de 1983 o CIP i instado a atuar como instrumento para 

evitar os reajustes especulativos de ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s dos produtos exportá·-

veis. 
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!1.2.3 A RESISTINCIA. ACELERAÇIO !NFLAC!ONdRIA I ju­

nho de 1983 a setembro de 1984 ). 

A ｩ ｮ ｦ ｯ ｲ ｭ ｡ ｾ ｩ ｯ o seguinte que dispomos sobre ｳ ｩ ｳ ｴ ･ ｭ ｾ ｴ ｩ ｣ ｡ a de 

controle de preços é a portaria nQ 16 de 29.06.1983 citada no tra­

balho de De Paula. Formou-se uma lacuna de mais de seis meses para 

a qual nio ｨ ｾ ~ , no material que possuímos , qualquer referincia. 

A resoluçio seguinte a ｾ ｬ ｴ ｩ ｭ ｡ a mencionada no período ante-

rior ( resoluçio 157 de 08.12.1982) é a resoluçio ne 158 de 

:!0. 09. 1983. Isto indica que nio houve medidas importantes no que 

se refere is decis5es tomadas em Plenirio que se consubstanciam 

nas resoluções . Sendo assim, a ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ｾ ｩ ｯ o 158 trata do repasse aos 

preços dos aumentos de custo decorrentes de aumentos salariais. 

Segundo ela , tais aumentos de custo sd poderiam ser repassados 

aos preços dos produtos e serviços que nio estivessem sob controle 

do CIP. Para os produtos e servi,os controlados , os repasses so 

ｰ ｯ ､ ･ ｬ ｾ ｩ ｡ ｭ m ｯ ￧ ｯ ｊ ｔ ･ ｬ ｾ ~ após análise (:'" expn;•ssa ＼ Ｑ Ｎ ｕ ｴ ｯ ｬ ｾ ｩ Ｚ ［ ｲ Ｎ ｡ ￧ Ｚ ￣ Ｈ ｬ l do CIF' . Esta 

foi a primeira de um sdrie de resoluçôes que tratam ･ ｳ ｰ ･ ｣ ｩ ｦ ｩ ｣ ｡ ｭ ･ ｮ ｾ ~

te de aumentos de custo decorrente de aumentos salariais. ａ ｴ ｾ ~ en­

tio, como observável nas resoluç5es citadas ao longo do trabalho , 

nio houve qualquer menç:io a esse item de custos. 

A resoluçio 159 elaborada no mesmo dia da 158 

no controle de preços o farelo de soja , 6leo de soja bruto dego 

61eo comestível, gordura hidrogenada e leite tipo longa vi-

da Seus preços s6 poderiam ser reajustados com autorizaç:io do 

C!P. 
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Em 31 . 10. 19133 , a resolu,io 160 liberou os ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s dos 

produtos sob encomenda pelo comprador ,os quais passaram a ser es­

tipulados de comum acordo entre as partes. Estabeleceu ,entretan·· 

to, que qualquer ｭ ｯ ､ ｩ ｦ ｩ ｣ ｡ ￧ ｾ ｯ o do ｰ ｲ ･ ｾ ｯ o , no caso de ｲ ･ ｰ ･ ｴ ｩ ￧ ｾ ｯ o da 

encomenda do mesmo produto, deveria ser previamente autorizada pe-

lo CIF'. 

A resoluçio 161 de 21.11.1983 concedeu poderes ao secre­

tario-executivo do CIP para normalizar sobre a ｰ ｡ ､ ｲ ｯ ｮ ｩ ｺ ｡ Ｌ ｾ ｯ o dos 

pedidos de repasse de aumentos salariais previstos em aos 

preços dos produtos e serviços controlados . Com esta alteraçio, o 

ｳ ･ ｣ ｲ ･ ｴ ｾ ｲ ｩ ｯ o passou a poder requisitar qualquer informaçio que jul-

gasse necessária para acompanhar os aumentos salariais 

solw;:ão , segundo observa,ôes anexas ｾ ~ Colet&nea , foi uma forma 

de verificar o cumprimento do Decreto-lei nQ 2065/83. 

Foi em 1984 que se tomaram medidas que imprimiram nova 

ｯ ｲ ｩ ･ ｮ ｴ ｡ ｾ ｾ ｯ o ao CIP. A ｩ ｮ ｦ ｬ ｡ ｾ ｩ ｯ o em 1983 havia alcançado 200% a.a 

fato que provavelmente contribuiu para a aplica,io da Resoluçio 

162 de 23/02/84 a qual revogou a portaria CIP 16/83, abolindo a 

aplicaçio de reajustes ｡ ｵ ｴ ｯ ｭ ｾ ｴ ｩ ｣ ｯ ｳ s com base na variaçâo das ORTNs 

aos preços. Em substituiçio , estabeleceu-se a obrigatoriedade da 

autorizaçio privia do CIP para reajustes de preços de produtos de-

signados em 

nos Anexo deste trabalho. Sio ao todo 270 itens entre produtos e 

ｳ ･ ｲ ｶ ｩ ｾ ｯ ｳ s ｰ ｲ ｯ ､ ｵ ｾ ｩ ､ ｯ ｳ s pelo setor privado e pelo setor estatal. O ｮ ｾ ﾷ ·

mero exato de produtos e serviços i maior que 270 pois vários 

itens encerram mais de um produto. Nio foi possível verificar a 

modificaçio em relaçio à lista anterior pois nio ｨ ｾ ~ nos documentos 



que analisamos ,qualquer informaçio a esse respeito.A modificaçâo 

no modo de tomar decis5es , indicou também a nova ｯ ｲ ｩ ･ ｮ ｴ ｡ ｾ ｩ ｯ o do 

6rgio Em casos ｮ ｾ ｯ o previstos em lei, o Plenário da Comissâo de 

Representantes daria a ｾ ｬ ｴ ｩ ｭ ｡ a palavra sobre o assunto. Somente en­

tio o ｳ ･ ｣ ｲ ･ ｴ ｾ ｲ ｩ ｯ o executivo do CIP executaria a deliberaçilio. Se­

gundo ｣ ｯ ｭ ･ ｮ ｴ ｾ ｲ ｩ ｯ ｳ s ｡ ｮ ･ ｸ ｯ ｳ ｾ ~ resolu;io,ficou, assim fortalecida a 

decisffo consensual já que o Plenário dos Representantes ｾ ~ formado 

por representantes dos ministros da ｉ ｮ ､ ｾ ｳ ｴ ｲ ｩ ｡ a e Comércio , Agri-

cultura da Fazenda e do Planejamento. As empresas ficaram mais 

protegidas pois seus pedidos de reajustes seriam julgados pelas 

dticas das difererntes áreas ministeriais. Sob outro ponto de vis­

ta , poder-se-ia afirmar que frente ao aumento dos Índices infla-

｣ ｩ ｯ ｮ ｾ ｲ ｩ ｯ ｳ s a decisio de interferir mais fortemente nos mercados 

necessitaria de uma maior legitimidade a qual se obteve com a vol­

ta à cena do Plenário de Representantes. 

segundo os comentários 

a11exos deixou tl-anspal-ecer uma tendência a se estabelecer a análi-

se setorial pois passou a ser possível conceder os mesmos percen-

tuais de aumenta para empresas pertencent•• a um mesmo ootor. O 

CIP conquistou , portanto, um novo status como moderador dos con­

flitos atravJs da indexaçio e da ｡ ｮ ｾ ｬ ｩ ｳ ･ e setorial. 

Estas observaç5es quanto ao c:ontrole de pre,os no per·íodo 

indicam uma tendincia ao fortalecimento da sistemática de contro­

le. 
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II. 2. 4 O LIMITE PARA O CONTROLE DE PREÇOS ( segundo se 

mestre de 1984 a setembro de 1985 ). 

Para o segundo semestre de 1984 contamos com tr&s novas 

resoluções sobre o controle de preços. A primeira i a resoluçio 

163 de 18/09/84 que ｮ ｯ ｲ ｭ ｡ ｬ ｩ ｾ ｡ a sobre a confecçio e divulgaçio das 

listas de preços dos remédios que ,a partir de entio , teriam que 

ser publicadas do Diário Oficial da Uniio . Essa publicaçio servi·· 

ria como documento a ser consultado pelo ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｯ o consumidor e pela 

SIJNAB 

Em seguida ,tem-se a resoluçio 164 de 13.11.1984 que de-

terminou a impossibilidade das empresas controladas de repassar 

aos preços dos produtos e serviços e controlados pelo CIP , o au­

mento decorrente da complementaçio da correçio do salário a que se 

ｲ ･ Ｍ ｾ ｦ ｅ ｜ Ｂ Ｑ Ｂ Ｇ ｾ ~ o artigo 11 da Lei 7238 ､ ｅ Ｍ ｾ ~ ￭ Ｎ Ｚ ｾ Ｙ Ｎ ｩ Ｎ Ｐ Ｎ ｩ Ｙ Ｘ Ｔ Ｂ Ｎ .

Em pouco mais de um mia , o CIP resolveu pela ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ￧ ｾ ｯ o

165 de 19.12.1984 revogai- a ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ｾ ｩ ｯ o anterior. ｎ ｾ ｯ o ｨ ｾ ~ justifica­

tiva para essa decisio. ｐ ｯ ｲ ｾ ｭ Ｎ . a portaria 35 da mesma data , deu 

novo tratamento ｾ ~ ｡ ｰ ｬ ｩ ｣ ｡ ｾ ｩ ｯ o da lei salarial 7238 estabelecendo que 

o aumento de custos decorrente da correçào do valor monetário 

dos salários somente ｰ ｯ ､ ･ ｲ ｾ ~ ser repassado aos pre,os apcis a ｡ ｮ ｾ ~

lise e expressa ｡ ｵ ｴ ｯ ｲ ｩ ｾ ｡ ￧ ｩ ｯ o do CIP. Pelo item 2 dessa resoluçio 

,os aumentos de custo decorrentes de parcela suplementar do aumen-· 

to salarial com base no ｡ ｣ ｲ ｾ ｳ ｣ ｩ ｭ ｯ o da produtividade de cada catego··· 

ria profissional nio poderio ser repassados aos preços dos pro-

dutos e serviços controlados. Segundo o item quatro da resoluçâo 

165 os pedidos de repasse de aumento de custo submetidos à ｡ ｮ ｾ Ｍ ﾷ ·
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lise do CIP deveriam obedecer a ｰ ｡ ､ ｲ ｯ ｮ ｩ ｺ ｡ ｾ ｩ ｯ o exigida pela portaria 

interministerial de 01. 05. 1968. 

enquadrou 

Em 1985 registrou-se a portaria 40 de 18.03.1985 quere-

no sistema de controle de ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s todos O <" ·> PI*OdUt()-;;; 

ｳ ･ ｲ ｶ ｩ Ｇ ｯ ｾ ~ liberados com base na resolu,io 149 de 09.12.1980. Sere-

tornarmos a esta ｾ ｬ ｴ ｩ ｭ ｡ Ｌ , observarmos que ela tratou de formalizar 

a política libe1·alizante empreendida pelo CIP a partir de fins de 

1980. Todos os produtos especificados em lista anexa i ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ￧ ｾ ｯ o

passam ter seus preços controlados pelo CIP. Esta medida , obvia-

mente significou uma necessidade do Órgio de fortalecer sua vigi-

O controle passou a abranger doze grandes 

setores e aproximadamente 272 produtos . Por ordem de quantidade 

de produtos controlados os setores sio os seguintes: 

i. Minerais Metilicos, 53 produtos controlados; 

4. Alimentos e Bebidas , 27; 

5. Minerais ｎ ｾ ｯ o metilicos , 24; 

6. Higiene ' Limpe:-:za " TSxt i 1 , 24 

7. Eletroeletr8nica, 20 ; 

8. f'apel, Celulose e ｂ ｯ ｮ ｾ ｡ ｣ ｨ ｡ a ' 19 

9. Fertilizantes ,15 

10. ｃ ｯ ｭ ｾ ｲ ｣ ｩ ｯ Ｌ , Servi,os e Transportes , 9 

ii. ｉ ｮ ､ ｾ ｳ ｴ ｲ ｩ ｡ a Automotiva , 8 

12. Farmacêutica , 3 grandes grupos de produtos . 
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A resoluçio seguinte é a de nQ 167 de 02/04/85 que conce­

deu poderes à SUNAB de fiscalizar o cumprimento das ､ ･ ｬ ｩ ｢ ･ ｲ ｡ ｾ Ｕ ･ ｳ s

do CIP. 

acima 

Pela Resolução 168 emitida na mesma data que a ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ｾ ｩ ｣ c

os ￳ ｲ ｧ ｾ ｯ ｳ s e entidades da administraçio ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｡ a federal di-

reta ou indireta ficaram obrigadas a observar em suas ｡ ｱ ｵ ｩ ｳ ｩ ｾ Ｕ ･ ｳ s

de bens e serviços os pre,os autorizados pelo CIP . Pra verificar 

o cumprimento dessa resoluçio foi exigido que esses ､ ｲ ｧ ｾ ｯ ｳ s encami­

nhassem ao CIP no tjrazo "1áximo de sete dias , as cópias das notas 

emitidas a partir de 19 .03.1985. 

Encerra-se aqui o levantamento das alteraç5es efetLtadas 

no controle de pre,as Entre abril e setembro , que é quando fi-

nalizamos nosso periodo ele ｡ ｮ ｾ ｬ ｩ ｳ ･ Ｌ , ｮ ｾ ｯ o foram obtidas outras in­

formações a respeito de alteraç5es no controle. 
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CAPiTULO II I - EVOLUÇÃO IIOS PREÇOS E ATUAÇÃO IIO C !F' 

!11.1 OS PREÇOS E O CONTROLE 

O comt,ortamento do IPA- OG p&ra a ｩ ｮ ､ ｾ ｳ ｴ ｲ ｩ ｡ a de transfor·· 

ｭ ｡ ｾ Ｕ ｯ o entre 1980 e 1985 confirma , como indica o gráfico i, qLie os 

preços apresentaram- se segu11do uma tl·ajetd1·ia aceleracionista. A 

utilizaçSo da ｭ ｾ ､ ｩ ｡ a móvel de doze meses objetivou captar com mais 

pn;:cisão (?sse movimento ｡ ｣ ｲ Ｌ ［ Ｚ ｬ ･ ｮ ｾ ｣ ｩ ｯ ｮ ｩ ｳ ｴ ｡ a na ｭ ｾ Ｎ Ｚ Ｎ Ｍ ､ ｩ ､ ｴ Ｇ ｬ l em qliE' h\1 índi--­

ce mede ,para cada mis, sua variacio em relaçio ao mesmo mis do 

ano ｾ ｮ ｴ ･ ｲ ｩ ｯ ｲ r . Cada valor apn:·senta a varia(l:tio acumulad<.l. ao b:HI_go 

do ano, mensalmente . 

Ao observarmos o ｧ Ｑ ﾷ ｾ ｦ ｩ ｣ ｯ o ,verificamos que os ｦ ｬ ｬ Ｂ ｅ ｾ ｯ ｳ s medi­

dos pelo IPA apresentaram uma clara tendincia altista havendo pe-­

ríodos de maior intensificação (janeiro de 1979 a maio de i98i 

maio de 1983 a fevereiro de 1984 e ainda entre setembro de 1984 a 

ｭ ｡ ｲ ｾ ｯ o de i985 ), entremeados de períodos de relativa e cu1·ta ｾ ｳ ｴ ｡ a

bilidade ( junho de 1980 a maio de 1982 ; fevereiro a setembro de 

j,984). 

Iniciamos nossa análise em julho de 1979 quando o IPA si-

tuva-se em 47,34 X 

｣ Ｚ ｡ ｮ ｾ ｡ ｶ ｡ a 236,37% 

ao finalizarmos em ma1·ço ele 1985 o i11dice al­

A seguir, observar·emos para cada sub-periodo o 

comportamento dos ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s e a açio do CIP . 
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111.1.1 Aceleraçio dos pre,os e reforço do controle 

Pelo gráfico 2, que nos mostra o IPA para o primeiro sub-

período (segundo semestre de 1979 a o segundo semestre de 1980), 

observa-se que desde julho os preços vinham crescendo Em janeiro 

de 1980 quando o IPA registrava 74,05 X foram baixadas as medidas 

133 , 134 , 135 e j_36 nt1m claro esforço de fortalecer o controle 

No final de fevereiro o IPA - OG decresce para 72,09 X Após esse 

decrJscimo o IPA retoma a trajetciria ascendente . Outras medidas 

que enrijeceram a sistemática de controle foram aplicadas logo em 

março de 1980 ( resoluç5es 139, 139-A 140, 141 e 142). Em maio 

do mesmo ano , o IPA alcançava 88.30 X o c1ue significava um aumen-

to de aproximadamente 100X em relaçio ao mesmo mês do ano ante-

rior A diferença do IPA de abril e maio de 1980 foi de 10 pon-

tos percentuais, fato que certamente contribuiu para que em maio 

de 1980 novas resolu;5es intensificadoras fossem implementadas 

Ｈ ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ｾ Ｕ ･ ｳ s 143 , 144 e 145 ) . Para este sub- período como um todo 

entendemos ter havido um refor'o no regime de preiOS controlados. 

｣ ﾷ ｾ ~
ｾ ｴ Ｎ .
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111.1.2 ｅ ｳ ｴ ｡ ｢ ｩ ｬ ｩ ｺ ｡ ［ ｾ ｯ o dos pre;os e relativa liberaliza-

ç:ão. 

Para o segundo sub-período ( julho de 1980 a junt1o de 

1983·- vide gráfico l pJgina seguinte)rn ,diferentemente do ocorrido 

no sub-·período anterior , os pre,os medidos pelo IPA mantiveram-

se em torno de 92 X Entre julho de 1980 e março de 1981 o IPA 

parte de 95,95 X e chega a 108,03 X. A partir de entio os ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s

alcançando em janeiro de 1982, 84,46X . Durante essa 

fase de desaquecimento da escalada inflacionJria o CIP tomou medi­

das que ao mesmo tempo fortal&.·ceram e ｦ Ｇ ｬ ･ ｸ ｩ ｢ ｩ ｬ ｩ ｾ Ｚ Ｎ ｡ ｲ ｾ Ｚ ｴ Ｎ ｭ m o contr·ole 

Medidas no primeiro sentido foram as resoluções 147 e 150 , no·s-· 

pectivamente de agosto e dezembro de i98i . Ainda em dezembro a 

resoluç:io 149 tratou estabelecer as regras para efetuar a políti­

ca de liberalizaçio . 

Para fevereiro de 1982 o IPA eleva-se para 85,86X 

cisio de flexibili2ar o controle foi contrabalanceada pelas medi­

das 151, 152 e 153 de fevereiro de 1982 c1ue mesmo de acordo com a 

política liberali2ante recém - implantada colocaram alguns limites 

para as empresas. A partir de abril , os pre,os se elevam de ma­

neira mais acentuada do que vinha ocorrendo ｡ ｴ ｾ ~ entio . A variaçio 

do IPA entre abril e agosto de 1982 foi de 12 X Aind:;;\ em set em··· 

bro , c CIP parece ter percebido os efeitos de sua política libe­

ralizante e para contorná-los revolga a resoluçio que permitia 

apenas reajustes semestrais aos preços . A inflaçio estava por de­

mais elevada para que as empresas suportassem preços congelados 

por um período tâo longo. 



Num momento seguinte , em dezembro,percebemos um ､ ･ ｣ ｲ ｾ ｳ Ｍ ﾷ ·

cimo do IPA em ｲ ･ ｬ ｡ ｾ ￢ ｯ o ao índice de agosto de 5,75X. Entre este 

ｾ ｬ ｴ ｩ ｭ ｯ o mis e janeiro de i983 o IPA eleva-se em 3% ; em dezembro o 

CIP reenquadrou produtos anteriormentes liberados , a saber , pro-

dutos farmaciuticos de uso humano e veterinário , pela resoluçâo 

157 . 

Resultado ou nâo desse ｲ ･ ｦ ｯ ｲ ｾ ｯ o o IPA para fevereiro de 

i983 decai , mas já em março, retoma-se a escalada aceleracionis-

ta. 

A anilise deste sub-período marcado por uma ･ ｳ ｴ ｡ ｢ ｩ ｬ ｩ ｺ ｡ ｾ ［ ｄ D

dos níveis de preços conclui que o CIP atuou em conformidade com 

o comportamento dos ｰ ｲ ･ ｾ ｯ ｳ s na medida em que reagiu de maneira 

flexível intensificando e relaxando o controle. Por6m r1io se po··· 

de deixar de ressaltar que a ｯ ｲ ｩ ･ ｮ ｴ ｡ ｾ ｩ ｯ o predominante do órgio vol-

tou-se para a ｬ ｩ ｢ ･ ｲ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡ ￧ ｾ ｯ o como bem evidencia a resoluçio 149 



GR?iFICO 3 

" o I 

•' ' 
. •' 

I 
Ｎ ｾ ~ ., t 

ｾ Ｇ ' ｾ ~

• I ·-

I I 

i ..:; ｾ ~... ｦ ｩ Ｇ Ｌ ｾ Ｇ Ｂ " ｾ ~ 111' 'I' li !1 ｾ ~ ..... ( .... 1 .. 
iJ. .... Iw; ..._. ｉ ｾ ￂ Â -'-u....LT.L& .. ....... ｾ ~ ........ 

,, 
I --....- .. 

·. 

•. I 

Ｇ ﾷ Ｎ ｾ ｾ ﾷ ﾷ ·

o')_rr ' OI , ｯ Ｇ ｾ ~ I 

-..,-.r:--· 

• 1 •••• 'l.J- ｾ ﾷ ·

tsr 

1.-1 ?te; AA'-' ｣ ａ ｾ ~ W- LA\ -n-t A- 1'10 ￺ Ｚ ＾ ｾ ~ l,€' 

ｾ ~ ｾ ｾ ｣ ｰ ｳ s

'" 
.'! 



111.1.3 A retomada aceleracionista e a ｩ ｮ ｴ ･ ｮ ｳ ｩ ｦ ｩ ｣ ｡ ｾ ｩ ｯ o

do controle. 

A partir ､ ｾ ~ junho de 1983 os ｰ ｲ ｾ ￧ ｯ ｳ s retomam a trajetória 

aceleracionista com as taxas de variaçio do IPA até novembro 

deste ano, apresentando elevados diferenciais ' mes " a mes . A varia-

çio do IPA de junho foi de 105,22 X , alcançando em novembro 

174,98X .O controle de preços antes mesmo que a elevaçio se fizes-

se por demais evidente , ji em setembro de 1983 1 lança 1nedidas 

visando regular os custos das empresas como é o caso das resolu-

Ｌ ｾ ･ ｳ s 158 e 159 . 

Em novembro além de normalizar sobre o repasse de au-

mentes de custos devidos a aumentos salariais Ｈ ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ￧ ｾ ｯ o 161 ), o 

CIP introduziu modificações institucionais delegando maior poder a 

seu secretirio- executivo .Este passou a estabelecer as normas de 

concessio de aumentos de preços com base em aumentos salariais. O 

ｦ ｯ ｬ Ｍ ｴ ｡ ｬ ｳ ｣ ｩ ｭ ｾ ｮ ｴ ｯ o do controle foi acompa11hado da centralização das 

decis5es. 

Entre novembro de 1983 e fevereiro de 1984 , a ｶ ｡ ｲ ｩ ｡ ￧ ｾ ｯ o

do IPA mantém-se em elevaçic. No final deste ｾ ｬ ｴ ｩ ｭ ｣ c m&s, a resolu·-

'io 162 mostra claramente o empenho do órgio em fortalecer ainda 

mais os regimes de cont1·ole ,eliminando a aplicaçio automitica dos 

reajustes de preços com base na variaçio da CIRl"N. 

Os preços ,depois de fevereiro estabilizaram-se novamen-

te. Isto no entanto nio impediu que o CIP aprimorasse seu siste-

ma de fiscalização de preços controlados via resoluçio 163 em se-

tembro de 1984. 
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Em síntese a aceleraçio deste período foi acompanhada 

de uma centralizaçio e de um reforço do controle de preços. 
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III.1. 4 NO LIMIAR DO CONGELAMENTO 

A ･ ｳ ｴ ｡ ｢ ｩ ｬ ｩ ｺ ｡ ｾ ｩ ｯ o obtida no sub-período anterior foi segui-

da de um suave ､ ･ ｣ ｲ ｾ ｳ ｣ ｩ ｭ ｯ o na varia,âo do IPA , apds o qual os pre-

ços voltaram a se elevar . A resposta do contl·ole a essa ･ ｬ ･ ｶ ｡ ｾ ｩ ｯ o

foi enrijecer mais profundamente o regime de pre,os . As resolu-

çSes 164 e 165 de novembro e dezembro de 1984 , rf.';r.-:.pect ivamentE 

,assim como a portaria 35 ｴ ｡ ｭ ｢ ｾ ｭ m de dezembro tornaram mais difí-

ceis os repasses de aumentos de custos ao preços dos produtos con-

trolados . Mesmo assim os preços mantiveram sua escalada altista 

com o IPA apresentando para janeiro de 1985 a taxa de 212,71% 

A taxa recorde do IPA para março de 1985 de 236,37% sinalizou pa-

ra o drgffo a necessidade rever mais cuidadoiliamente suas normas de 

Pela portaria 40 decidiu-se reenquadrar todos os produ-

tos que haviam sido liberados em dezembrode 1980 . 

Em abril , já na gestio Dornelles a resoluçio 166 pub1i-

co11 nova listagem contendo todos os produtos cujos preços estavam 

sob controle. Refor,os na ｦ ｩ ｳ ｣ ｡ ｬ ｩ ｾ ｡ ￧ ｩ ｯ o foram também efetivados com 

a SUNAB podendo ,entio, fiscalizar integralmente as de1iberaç5e!5 

do CIP Cres. 167). A rigidez na observância das decis5es do drgio 

foi estendida a todas as instituiçBes ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｡ ｳ s da administraçio 

federal direta ou indireta. 

Com essas alteraç6es o CIP tentou , ao máximo e.-levay· 

sua eficiência para deter o aumento inflacionário. Uma posterior 

radicali2açio em sua forma de atuar levaria ｩ ｮ ･ ｶ ｩ ｴ ｡ ｶ ･ ｬ ｭ ･ ｮ ｴ ･ ｾ ~ ado-· 

çio do congelamento dos preços Foi o que aconteceu com as tari·· 

fas a partir de abril de 1985 e com c Plano Cruzado em i986. 
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111.2 Considerações finais 

De toda a ｡ ｮ ｾ ｬ ｩ ｳ ･ e at4 aqui empreendida alguns pontos me-­

recem destaque . 

Quanto ｾ ~ importincia do Ｖ ｲ ｧ ｾ ｯ o

i. O estudo burocrático do CIP evidenciou tratar-se uma 

instituiçio dotada de grande poder para implementar suas delibera­

çôes ; esta característica se expressa tanto na forma de enquadra­

mento dos produtos assim como no estabelecimento de suas relaç6es 

com a clientela ; 

2. Seu fortalecimento é também visivel ,como bem o de­

monstrou Frischtak ,nos impactos econ8micos do controle efetuado 

ao promovelem uma redutio do grau de imprevisibilidade que carac--­

teriza o jogo oligop61ico e da instabilidade potencial dos merca­

dos concentrados '' ; 

3. Sua atuaçio para o período que ora analisamos mostrou­

se consoante com a política econ6mica mais geral 

4. Mais do que na consanincia entre a papel atribuído ao 

ￓ ｲ ｧ ｾ ｯ o pelos gestores da política econ6mica e seu efetivo desempe­

nho transpareceu-nos um elevado grau de importância a ele atri­

buída na política antiinflacioniria implementada ; 

5. Esta importância se expressa na prcipria ｰ ･ ｲ ｣ ･ ｰ ｾ ｩ ｯ o (ias 

autoridades econômicas que lhe atribuem um papel específico dentro 

daquela política . 

ｑ ｵ ｡ ｮ ｴ ｯ ｾ ~ eficácia antiinflacionária do controle: 

61 



6. ｾ ~ possível sustentar a hipdtese de que o nível Ｈ ｾ ~ () 

ritmo da inflaçio sio sensíveis ao controle de preços; 

7. Isto nio equivale ,obviamente , a admitir que o con­

trole praticado pelo CIP ｾ ｯ o elemento ewplicativo do comportamento 

dos p l" Ｈ ｾ Ｈ ［ Ｚ ｯ ｳ s ; 

S. O que se mostrou verdadeiro a este respeito ｾ ~ a ocor-

ｲ ￪ ｮ ｣ ｩ ｣ ｾ ~ , aindc\ que a um nível ｧ ･ ｮ ｾ ｲ ｩ ｣ ｯ o de ｡ ｮ ｾ ｬ ｩ ｳ ･ e , de uma certa 

transmissio assíncr8nica ,ou defasada ,entre a aplicaçio do con­

trole e o comportamento dos preços ; 

9. Esta transmissio assincr8nica se verificou da seguin­

te maneira: no sub-período primeiro CSPi) o controle foi fortale-

c ido os pre,os <medidos pela variação do IPA ) em SP2 mantive-

ram-se relativamente ･ ｳ ｴ ｾ ｶ ･ ｩ ｳ s tendo havido dt:.' f:)Pi 

p:,;u·a SP2 , uma transmissio defasada positiva : os preços em SP2 

reagiram conforme a orientaçio do CIP em SPi em SP2 , o CIP pra-

ticou uma liberalizaçio relativa dos preços dos produtos controla­

dos como já se demonstrou no item II.2.2 ; os preços em SP3 acele­

raram-se e é possível dizer que , novamente houve uma transmissio 

defasada positiva de SP2 para SP3 liberados em SP2 , os preços 

se aceleraram em SP3 ; em SP3 , o CIP intensificou ainda mais o 

regime de controle e ainda em SP3 o nível de preços apresentou uma 

suave desaceleraçio Mas, em SP4 os aumentos dos preços se elevam 

mais rapidamente fazendo com que o CIP intensificasse os controles 

junho ､ ＼ ｾ ~ 1984 ｾ Ｚ ｴ t

fevereiro de 1985 ) a gestio Dornelles endureceu o controle decre­

tando o congelamento das tarifas ｰ ｾ ｢ ｬ ｩ ｣ ｡ ｳ Ｎ . O resultado pode ser 



observado no mesmo SP4 com a queda acentuada do nível de preços a 

partir de março de 1985 ( Vide grifico ｾ ~ ｰ ｾ ｧ Ｎ . 51 

10. Num contexto de ｡ ｣ ･ ｬ ･ ｲ ｡ ￧ ｾ ｯ o inflacionária como o qual 

estamos tratando , ｾ ｬ ￭ ｣ ｩ ｴ ｯ o afirmar que o controle mostrou certa 

eficácia em seu objetivo de conter os preços.Na medida em que ob­

servaram-se períodos de relativa estabilidade e flexibilidade no 

regime de controle, apds os quais o movimento ascensional 1·etorna 

com mais vigor , ｾ ~ possível dizer que as empresas aproveitaram-·se 

deles para remarcar seus Preços recuperando margens perdidas nos 

períodos em que o controle esteve mais rígido ou se precavendo 

contra futuros fortalecimentos do mesmo. Isto ci ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｵ ｬ ｡ ｲ ｾ ･ ｮ ｴ ･ e

cabível na passagem do sub-período segundo para o sub-período ter· 

ceiro. 

11. Para que seja possível entender detalhadamente os me­

canismos pelos quais ｳ ｾ ~ opera a ｴ ｲ ｡ ｮ ｳ ｭ ｩ ｳ ｳ ｾ ｯ o dos efeitos das mecli­

das sobre o comportamento dos preços seria necessário avançar na 

anilise por setores econ8micos específicos em conformidade com a 

mesma desagregaçio utilizada pelo CIP 

12. No mesmo sentido, seria necessário analisar as alte-

raç5es do regime de controle de preços através do levantamento das 

portarias baixadas pelo drgio de modo a captar as decis5es ｴ ｯ ｭ ｡ ､ ｡ ｾ ~

pelo secretário- executivo (e que ｳ ｾ ｯ o as decis5es que efetivamen-

te controlam os preços ) e nio somente pelo conselho interminis­

terial. 

Quanto ｾ ｳ s dificuldades metodoldgicas 
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13. O motivo da escolha do tratamento das ｲ ･ ｳ ｯ ｬ ｵ ｾ ￴ ･ ｳ s para 

se avaliar as mudanças institucionais do CIP deveu-se ｾ ~ dificulda­

de em obter informações mais especificas 1 como as portarias 1 dado 

que o 6rgio nio disp5e de nenhuma publica,io a respeito : 

14. Esta tarefa requeriria uma consulta aos arquivos do 

CIP no Rio de Janeiro o que nio foi possível realizar 

15. O mesmo deve-se argumentar para o acompanhamento das 

｡ ｬ ｴ ･ ｲ ｡ ｾ ￴ ･ ｳ s nas equipes ｴ ｾ ｣ ｮ ｩ ｣ ｡ ｳ s do drgio 

16. Frente ｾ ~ quantidade de produtos controlados pelo dr-

gio nio foi possível realizar uma ｡ ｮ ｾ ｬ ｩ ｳ ･ e desagregada dos índi-

ces de preços para cada um deles; 

17. Restringiu-se a anilise ao acompanhamento da evoluçio 

do IPA - excluindo-se o acompanhamento do IPC , como f8ra previsto 

por entendermos que se trata de um índice que reflete com 

maior precisio a evo]uçio dos custos das empresas. 
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ANEXOS 

LISTA DE PRECOS DE PRODUTOS CONTROLADOS ANEXA ｾ ~ RESO-

LUÇIO 162 l 
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E /-<.U'.D.STE 

- ｴ ｾ ｦ Ｌ ａ ｇ ｩ Ｇ Ｎ Ｚ ｴ ｳ ｲ ｯ o ｉ Ｎ ｾ ｅ ｉ Ｏ Ｍ ､ ｟ ｉ ｃ ｏ O
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Ｍ Ｍ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ ﾷ Ｍ Ｍ ﾷ Ｍ ﾷ ｟ Ｌ Ｍ Ｎ Ｎ Ｍ ｟ Ｎ Ｌ Ｎ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ｾ Ｍ Ｎ Ｌ Ｎ Ｌ , -· ;.-- ·•c·. Ｍ Ｎ ｲ Ｍ Ｚ ｾ Ｍ ｾ Ｍ ｾ Ｍ Ｍ ｾ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ｾ ﾷ · - ---- - Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ﾷ Ｍ ｾ Ｍ Ｍ ------
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- Ｏ ､ Ｏ Ｌ ｊ ｲ ｬ ｩ ｾ ｔ ｏ O

-- ｲ ｾ ｮ ｔ ｌ ｦ Ｂ Ｏ Ｎ ｔ ｏ Ｚ Ｚ Ｚ Ｇ ｴ Ｉ ｅ E ｃ ｬ ｩ Ｍ ｾ ｾ Ｚ Ｚ Ｚ ｕ ｔ ｏ O /-'.f,'II!\1-JTO 

- ｛ Ｉ ｦ ｾ ｏ ｄ ｕ ｔ ｏ ｓ S DE /d/;1/·.:Jl O 

Lo U Çl '"I ·-,..rr· r· 1' - -1.v .. ｾ Ｑ 1 Ｍ Ｂ ｾ Ｇ ﾷ ·

- ｌ Ｏ ｊ Ｌ ｕ ｩ ｜ ｉ ｌ ｈ ｏ ｾ ~ CEP.ili:l:COS 

--:- /-'.L::UL [JO:: 

- Cf.\.l>U. DE ｄ ｾ ｓ ｃ Ｏ /.... J;G,.S.. 

- ｖ Ａ ｄ ［ ｾ ｯ o ?i..t..!\C ｾ ｉ ｓ ｇ G L ｊ ｲ Ｌ ｾ ｐ ｆ Ｎ ｌ ｓ ｓ ｏ O ｃ ｏ Ｎ ｜ ｾ ｕ Ｌ Ｇ Ｌ ￭ Ｌ , li·JCLUS!V::: O.,:, ｩ ￭ Ｉ Ｌ ｜ ｗ ｊ ｾ ｾ Ｏ / =., 

- VJDHO lfi1Pí-:LSSO /-.r-,: ... ilíf..i.DQ 

- VlDI\0 DE ｓ ｾ ｇ ｕ ｈ ｐ Ｎ ￭ Ｇ ' Ｑ ￇ ｊ ｾ ~ PAF:J:. ｉ ｎ ｄ ￜ ｓ Ａ ｆ ［ Ａ Ｏ ｾ ~ E P/-'.f:..S. ｅ ｦ Ｇ Ｍ Ｎ Ａ ｃ ｾ Ｚ Ｚ Ｚ ｲ Ｍ Ｚ ｈ Ｏ ｙ Ａ ! i, 

-TUBOS De I'IDGO 

- AMPOL>S ê FRASCOS DE VIDRO 

- ｓ ｾ ｒ ｈ ｾ ｇ ａ A E AGULHA DESCARTÂVEIS 

- GABRAFARIA E ｲ ｒ ｲ ｾ Ｎ ｓ ｃ ａ ｒ Ａ ａ A

.- BULGO DE VIDRO PARA TELEVISÁO 

-ISOLADOR DE PORCELANA (ATE BT) 

- REFRAT_6.Rf0S 

- /\8RASI,V05 

-CAL 

-GRAFITE 
.. 

- ｆ ｌ ｕ ｄ ｒ ｉ ｔ ｾ ~

--CARBURETO DE SllfCIO 

- OXIDO DE ALUMINIO 
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... ｦ Ｇ ｴ ｾ ｉ Ｇ ｅ ｌ L F1\1u.... Ａ ｍ ｐ ｐ Ｎ ｲ ｟ Ｚ Ｌ ｾ Ｎ ｊ ｾ ｯ Ｎ . ｲ ｳ ｣ ｲ ｾ ｣ Ｚ ｶ ｵ ［ Ｌ , cr .. ｾ Ｚ ｊ Ｏ Ｍ Ｎ ｬ ｟ ｟ ｬ Ｍ ﾷ Ｎ ｣ ｾ ｌ ﾷ ｾ ~ C/-.r. 1 ,·.c c. ｲ Ｎ ｾ ~
E P/>.PUS ESflEC!/-.J:) 

- S/->.CO ｨ ｾ ｕ ｌ ｔ ｩ ｦ ｏ ｌ ｈ Ｏ ＾ Ｎ ｄ ｇ G (1/'JC!...USI\IE DE ｉ ｕ ｾ Ｏ Ｍ Ｎ Ｎ ｆ ｔ ｩ i

- C/\!X/J. DE f'APELi:..O 

- ｅ ｍ ｂ Ｏ ､ Ｎ Ｏ Ｍ Ｌ ｇ ｾ ｉ ﾷ Ａ ｓ S ｆ ｌ ｄ ｾ Ｈ ｖ ｴ Ｚ Ａ ｓ S (TODOS OS TIPOS) 

- ｛ ｨ ｾ ｕ Ｏ ｜ ｌ Ｏ Ｌ ｇ ｅ Ｚ ｦ Ｇ Ｎ Ｇ Ｚ Ｚ ［ ; POLT'/-.. ｲ Ｎ ｾ ｏ ｌ ｄ ａ ｄ Ｏ Ｍ Ｚ Ｎ Ｎ . PJ\R/.:. OVOS [ FP,Ul1,S 

- [fl';13h!..!\Gt:f·JS ｲ ｾ ［ ｒ Ａ Ｍ Ｎ . Lt.:iTE LOI\IGA VI D/, 

- ｅ ｬ Ｏ ｩ ｂ Ｏ ｬ Ｎ ｬ Ｎ Ｏ Ｚ Ｎ ｇ ｦ Ｚ ｊ ﾷ ｾ ｓ S ｣ ｯ Ｚ ｾ ｾ ｊ Ａ ｃ ｊ Ｚ Ｚ Ｚ ｔ ｾ Ｎ ｓ S Dt: FOLH;:., DE ｆ ｌ Ｎ ｌ Ｎ Ｎ ｦ ﾷ ｊ ｄ ｐ Ｎ ｅ ｾ ~ \.:. Ct-d-fi /:..'J 
- P/\PEI. ｃ ｅ ｌ ｏ ｴ ］ Ｏ ｟ Ｌ ｟ ｾ Ｚ ｅ E

- DOFifi/:.C!i/.1. UJ\TURr""';.. U-1t:VEA) 

- P!VEU:·.r,;,T!CO E Pí-10Tt:TOR PhJEUM.L.T!CG 

- ｃ ｬ Ｍ ｾ Ｎ ｍ ｊ ､ ｌ ｾ Ｎ . D!:. AR 

- ｊ Ｇ ｬ Ｎ ｒ ｔ ｅ ｆ Ｏ Ｍ ｾ Ｎ ｔ ｏ ｓ S DE BOP.R.L.CHA 

·- F!LL';E P/\R.L. RAIO "X" Ｈ Ａ ｾ ［ ｃ ｌ ｕ ｓ ｊ ｖ ｅ E ABREUGRAFICOS E ESPECIAIS) 

- P/.;PEL FOTOGRÃF!CO 

- CAIIJETA, CARGA E C/'..RTUCHO DE TINTA PAR.L>. ｃ ａ Ｎ ｩ i Ｑ ｾ ｔ ａ A
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- LÁPIS 

- ｾ ［ ;

-
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.-/:..CUS/'.!, ｐ Ｎ ｅ ｲ ﾷ ｾ ［ Ｌ Ｚ ［ ｜ Ｚ Ｉ ｃ ｬ l

.- Ff\P,\NI\t"' Dí: TP.ICO 
ｾ ~ ｲ Ｚ ｊ ｾ ｅ ｅ ｌ ｏ O DE SCJJ/"., DE /\LGODf.-;.0 E DE Tfi\GO 

- í .... GUI\ f/díJEG?\L 

- CISCOITO 
- C!-•.F2 SOLÚ,Ji::L 
- crd:t: ronnr-.DG;:.. ri:oroo 
- CfRVéJ/>. E CHOF'P (lf·.tCLUS1VE ｄ ｜ ｓ ｔ ｒ ｉ ｂ ｕ ｉ ￇ ｌ ｾ ｏ Ｉ )
-EXTRATO DE TO: .. ｾ ｾ Ｎ ｔ ｅ E

- LEITE ｃ Ｐ ｛ Ｐ ｄ ｈ ｾ ｓ Ｚ Ｍ Ｎ ｟ ｄ ｏ O

-:-: l ,r, .L\ R G A. R I i J ｾ ~
- ｒ ｅ ｆ ｒ Ａ ｇ ｬ Ｚ ｒ Ａ Ｇ ｾ Ａ ｾ ｩ ｅ ｓ S Ｈ ｉ Ａ ｾ ｃ ｌ ｕ ｓ ｉ ｖ ｅ E O!STP,!B.ÚlÇÃO) 

- RAÇÃO E CONC:ENTGtl.DOS 

-CASE C 

- sosEE 
' -L CITE T !PO LONGA ｖ ｜ ｄ ｾ ~

- GORDUí\!-. HlDRCJG!:N.!l.DA 

- ACHDCDL/'.TADDS . - GLICDSE E AMI')OS !l·iDUSTRIA'.S E ALIMENTIC!OS (I:KLUSIVE t:,tdzC:'n 

--PÃO DE F0fih·1A -PRODUTOS ir"DUSTRIJ\UZA'JOS DE CAR!E {SN-SICH;,, r.·,osT.4DELf•. ｌ Ａ ｲ ﾷ Ａ ｇ ｩ ｩ ｬ ｾ ￩ é

E ｐ ｒ ｅ ｓ ｕ ｎ ｔ ｏ ｾ ~
- FERMEI"O FRESCO E SECO 

• 
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- s/.,Pou/t.c:::o 
- ｓ Ａ Ｍ ｉ Ｎ ｕ Ｏ ｾ Ｌ Ｈ ｊ J (f:/.'1 ｌ Ｚ ａ ｒ ｲ ｜ Ｑ ｾ Ｎ . E COCO) 

- ｓ Ｏ Ｍ Ｑ Ｎ Ｐ Ｐ Ｑ ｜ ｬ ｬ Ｎ Ｚ Ｚ ｔ ｾ ~

- AGU!-'- SJ..;,II.Iil /.;,.R!/>, 

- LA DE /,ço 
-:--C E R. f:. ｐ Ａ ､ ｾ Ａ ｾ ~. .t.S::.:Ol_.,LHO 

- CREf'.E ｄ ｅ Ｚ ｲ ｲ ａ ｾ ~

- SCR 131TJL .. 

- M/J.N1TOl.. 
- fNSETiC!D/-. DOi..,,12STiCO 

-FIOS E TECIDOS o:.: l\1YLOi\, RAYOi\1, PO! .. ｬ ｾ ｓ ｔ ｴ Ｚ ｐ Ｎ Ｌ , LYCR,6, E t'-J\T!F!C1.4!Z 

- SI\Cfl.P.lA Dt: ALGODÀO 

- ALGOD/\0 HIDRÓFILO E GAZE 

- Fi8RP. o:: ｾ ｊ ｙ ｌ ｏ ｎ Ｌ , RAYC:'J E AC!-; r·uco 
- POLfrviEROS DE r\!YLON E PO:...IESTER 

Ｍ ｌ ｏ Ａ ｜ Ａ Ｏ ｾ ~ PARA FI\EU 
- SANDÁUAS, ｃ ｈ ｉ ｎ ｾ ｌ ｏ ｓ S E CJ..LÇADOS ｄ ｾ ~ BORRAC:-JA, c::: TECIDO E DORR/c,C 

DE COURO E ｂ ｏ ｒ ｒ ａ ｃ ｈ ｾ Ｎ . ;_:DE PVC 
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- T/-\.nlr:J' Pü!iTU/.f"{i/_, 

- ｔ Ｏ ｾ Ｎ Ｑ ｜ Ａ ｆ Ｏ ［ Ｎ Ｎ . Dí:: ｔ ｦ ｖ ｜ Ａ ! Ｑ Ｚ ｾ ｾ Ｐ ￭ ｮ ｅ E ｦ ｬ ｏ ｾ ｊ ｏ ｖ ｉ ｩ ｾ ｈ ｬ ｃ C o:::_ C/,t;G/" GEn/>,L 

- T/diiF/\ D[ ｔ ｦ ｩ Ａ Ｍ ､ ｾ ｓ ｆ Ｂ Ｇ ￼ ｩ Ｑ ｔ ｴ Ｎ . ｊ Ｍ ｛ ￭ ｾ ｒ ｏ ｖ ｉ ａ ｒ ｉ ｏ O (C/--.nc;., E ｲ ｲ ｾ Ｎ ｳ ｳ Ｌ Ｚ Ｎ Ｎ ｇ ｅ ｉ ｉ Ｇ Ｌ ｏ Ｉ )

- ThH1F/-'. DL: TEI<.i·2Sl'OHT[ f·.'lr ... ｲ ［ ｦ ｬ ｩ ｩ ﾷ Ｌ ｾ ｏ O D: ｃ ａ ｒ ｇ Ｏ ｾ ~ GERt,L Ｈ ｃ Ｏ ｾ ｓ ｃ ｔ ｉ Ｍ ｩ Ｚ ｇ ｬ Ｚ Ｚ ｌ ｾ ［ ; --------

ｌ L ｾ Ｇ ｛ Ｇ ｉ Ｍ ｄ D E r·nccc;r'o o- S0 RVICO' ｾ ~ ｦ Ｇ Ｇ ﾷ ｦ ｩ ｜ ｉ Ｇ ｾ ｅ ｲ Ｇ ｲ ｲ Ｇ ' ｄ ｾ ~ l'f"'''IC'"r•-·•r•t ..,. - Vl'l •' \ i\ 'vi ;.y,-.. L ..::: . 0 1.-1::: rir·. "<V L. '•-,.. ).U, . :;:: ｾ ~ ... .-..J,;> I ｌ ［ Ｌ ｾ ｩ ｴ Ｎ . , 

ｬ ｾ ｩ ｃ ｴ ﾷ Ｎ . E PEÇAS Dl: f\::POSIÇii.O ｄ ｾ ~ ｲ ﾷ Ｎ ｾ Ｏ Ｍ ｜ ￺ ｕ ｬ ｩ ﾷ ｕ Ｎ ｾ ~ ｃ ｏ ｐ ｩ Ｏ ｾ Ｎ ｄ Ｐ ￭ Ｍ ｾ Ｚ Ｚ Ｎ Ａ Ｎ ［ Ｌ , ｨ Ｇ ｵ Ｇ Ｍ ｟ Ｈ ｝ Ａ ｟ ｟ ｪ ｊ ［ Ｌ Ｎ ﾷ Ｌ ｾ ~ i,: 

ESCíilTÕRiO, 1/i/\OUlf·U·.S E EQU!PP.lviEfHOS DE ｃ ｏ Ａ Ｂ Ｎ ｾ ｲ Ｇ ｕ ｔ ｨ ￇ Ｚ Ｎ Ｎ ･ ＾ > L o:: r'í10G 
fv:_r,_.PRODUTO 

- HOTEL,{EXCLUSIVE 4 E 5 ESTRELAS) 
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- f..CIDO SUlJGPICC 

- fü,oOI·Jif; 

- COi\JC[I·JT!.{!\fJO /\r'!--..TfT!C:O 

- MISTUf1/-, ｲ ｌ ｗ ￭ ｬ ｬ ｬ ｚ ａ ｨ ｬ ｔ ｅ ｾ ~ fi:.P.JC. 

- SLJL.F/ ... TO o:: fcJ\r:ONIO 

- !·JlT!lOCÍ'..LCiC 

- ｾ ［ ｕ ｌ ｆ ｏ ｨ ｾ ｉ ｔ ｩ Ｇ ｊ Ｌ ｟ Ｂ ｦ ｑ Q DE ａ ｍ ￔ ｉ ｾ ｉ ｏ O

- ｦ ｾ ｬ ｔ Ｍ ｲ ｴ ｦ Ｎ Ｎ ｔ ｏ O LJE /d\r;Ot\l!O 

·- ｕ ｅ ￪ ｬ Ｏ ｾ Ｎ .

- SU?EP FQ::;::P.TO S1fv1PLES' Erv1 PÜ E ｇ ｒ Ｌ ￩ Ｍ Ｌ ｛ ﾷ ｾ ｕ ｌ Ｎ Ｎ ｩ Ｍ ［ Ｎ ｄ ｏ O

- SUP!.:P..fOSF/.;,TO ｔ ｒ Ｑ ｾ ｌ ｏ Ｌ , ｅ ｦ Ｎ ｾ ~ PC:: ｇ ｲ Ｎ Ｚ ｾ ｲ ｾ ｕ ｌ Ｏ Ｂ Ｍ Ｐ Ｐ 0

- FOSí=AIO ｄ ｾ ~ Dl.Af/iÚ[\110 (0./--..P.) 

- FOSf/'.TO D:: ｦ Ｍ Ｎ Ｍ ￭ ｏ Ａ ｾ ｏ ａ ｲ ｶ Ｇ ｩ ｏ ｉ ﾷ ｊ ｬ ｃ C Ｈ ｩ Ｏ ｵ ｾ ~.. P.) EL·', PÓ E GR/-J·!ULADO 
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- SEf/1\-CDI·!DiJTOín::s l ClnCUi"TOS lf,Vr.ESSJ::: 

- ｃ ｏ Ａ Ｎ ｗ ｮ ｛ ｾ Ｚ ｓ ￼ ｦ Ｇ ［ ; ｈ ｴ Ｚ ｒ ｦ ｊ ｾ ｔ Ａ ｃ ｏ Ｚ Ｚ : ｃ ｏ ￭ ｩ ｾ Ａ Ｉ ｏ Ｚ ｜ Ａ ｅ ｦ Ｍ Ｌ Ｉ ｔ ｅ ｓ S

- CONDICIOí0/\DOP. D[ /->..R l: COMPOf'.TENTES 

- riflf-\OU!f·J/\ DG. COSTUí:/-'-. 

- HEFr:llGt::r).t\DOP. E Cür1fJPOhJENTES 

- FOGI-\0 ;:: CGi·-.WOf11E>;TLS 

·-MOTor;;· !:LtTR1CO E ｃ ｏ ｌ ｾ ｐ ｕ ﾷ ﾷ Ｎ Ｇ ｾ ｬ Ｇ ｊ ｔ ｅ ｓ S

' 
-- hQlJ[CLDO.r:.: DE AGUA 

- ｃ ｈ ｕ Ｇ ｊ ｅ ｩ ｴ Ｍ ｾ Ｐ 0 ｬ Ｚ ｌ ｾ ｔ ｒ Ａ ｃ ｏ O

- ENCER.t\Ol:.lRA 
- FEI'f10 f<UTQ;/f,TICO Do PASSAR 

- LIO:J!DI FICADO R 

-- ａ ｐ Ｏ Ｍ ｾ Ｌ ｐ Ｎ ｅ ｌ ｈ ｏ O E CENTnO Tt::LEFÜNICO 

- APARELHO o=: ｂ ａ ｒ ｂ ｅ ａ ｲ ｾ ~
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- f'Ollf:Tlll:).!O ｵ Ｚ ｾ ~ fjf..IX.k E ,'\L l !1 DEUSiú/'.Dr 

-IH::Sif,!/-\ DE f'CLil_;;JI1iEí'-IC 

- NEGF:O DE FU!/.0 

- POLIUUTI,DIEI'O 

- Ｐ Ｒ ｔ Ｏ ､ ｾ ｏ ｌ L

- ｃ ｕ ｾ Ｏ Ｌ Ｇ ｅ ｲ ｜ Ａ Ｐ 0

- FEf\ICJL 

- DICLOHOET/-.1'.,0 

- CLQ,<:;[TO DE \'li\} I L?. MQ{,'Õ.'\-:ERO 

- ｐ ｏ ｌ Ａ ｩ Ｇ ｮ ｏ ｐ Ａ ［ ｟ ｅ ｩ ｾ ｃ C

- tl10f\IÓLERO ｄ ｾ ~ E2TIRENO 

- ETILSE!JZ;::t·:o 

- !>.DIT!VOS PAP./-. OU:: OS LU3RlFICAi'JJES 

- TD!- TOLUEf\0-DI -ISOClAN/\TO 

Ｍ ｍ ｅ ｔ ｉ ｜ Ａ ｾ ~DL 
-POLI OIS- POLIÉSTERES 

- OX!DD 'óE rROr'EJJo 

- Dhf:'r- DIMETiLTE:REFTALATG 

- PTA -l.C!DO TEI=:t.:FTÃLJCO PURlf=lCADO 

-- FOf\i·.Wl 

-ÓXIDO DE ETH>.!O 

- TUf30 DE PVC 

. - 'ACETOJ\.L, 

- A\!1\''i- ACET.L.TO DE VIl\!! LA r .. ｾ ｏ ｎ ￕ ｊ ｜ ￭ ｅ ｒ ｏ O
..... MEG- ｍ ｏ ｉ Ｌ ｾ ｏ ｅ ｔ ｉ ｌ ｈ ｊ ｏ ｇ ｌ ｉ ｃ ｏ ｌ L

ｾ ~ DEG- D!ETlLENOGL!COL 

- TEG- ｔ ｒ Ａ ｅ ｔ ｉ ｌ ｅ ｩ ｊ ｏ ｇ ｌ Ａ ｃ ｏ ｾ ~

- Lb.Í\W\ADO DE PVC 

- Ｏ ｉ Ｎ ｌ ｏ ｕ ｊ ｌ ｂ ｅ ｩ ｾ ｚ ｃ ｎ ｏ O LINEAR 

. - SAL DE NYLON 

- C/-\Pf\0 ｌ ａ ｃ ｔ ａ Ｎ ｾ Ｎ ｵ ｾ ~

_____ - 1\CfliCONITF;ILi\c__c__:-=------------------------­
·-MDI 
-AGIDO ADI.PICO 

- /\DIPONITGILA 
- PETROOUi·i,'tiCOS OASlCOS: ETILENO, PGOPILENO, DUT/,D!ENO, ｏ ｕ ｜ ｚ ｾ ｲ ｜ Ｐ Ｎ . ｔ ｏ ｾ Ｎ Ｇ '. 

• NO, ｘ ｉ ｌ ｾ ｴ ｜ Ａ Ｐ Ｄ $ MISTOS, 0-XILENO, P-XlLEND, nESIDUDS Anor.iATICOS E S".CL\: 
TE CS .\ 

- METIONIN,'. 
- llESINA FENÓLICA E POLIU11ET ANICA 

.. _,,. '• ·--·••••·- Ｇ ﾷ ﾷ Ｍ Ｇ Ｂ Ｌ Ｍ ﾷ ﾷ ﾷ ｾ Ｍ ﾷ · .. ,._ •T• 



·- Ｏ ｾ ｇ ｌ ｔ ｩ ｬ Ｎ ｩ ｊ ｊ ｃ ｊ J

- ｕ ｘ ｉ ｃ ｾ ｛ ｦ ｾ Ａ ｏ O

- C/-.f::UCJhY"'T(.! 0[ ｾ Ｐ ｕ Ａ ｏ O Ｈ ｃ Ｏ ｾ Ｎ Ｑ Ｍ Ｚ ｈ ｩ ｬ ｬ Ｍ Ｑ Ａ Ｎ Ｉ )

<·nc)' /"' O f' f' Ｍ ｶ Ｚ Ｎ Ｎ ｟ ｬ ｾ Ｎ Ｍ ｴ ｬ ｴ Ｎ Ｎ ｌ L ,,) 

- DEFEf\JS!\IUS Ｏ ＾ Ｌ ｇ ￭ ｾ ｩ Ｂ ｃ ￼ ｴ Ｎ Ｎ Ｎ ａ ｓ S E Sl:US lfiJSUMOS 
- Tl"!"i'l' I;·' ﾷ ｾ ｶ vl\ -.u, - \I Lt. 

- ｉ ｾ ｉ Ａ ｈ ￼ ｇ ｅ ｦ f Ｑ Ｑ Ｐ 0

- AP.G01\JIO 

- N.ITJ;OCELULOS!: 

- TR!"OI 'coce' 'Do c SOn·o I _), ,_,,h i ｾ ~ ,_,,) 

- /.\CIDO Clüf:(JRICO 

- Hlr)OCLORITO DC SÓDIO 

. ....- C/-\RDON/,TO DE: C,G,LCIO PRECIPITADO 

. • -:-DIÓXIDO DE Trí;-\r·JJO 

- ａ ｃ ｅ ｔ Ｏ ｾ ｔ ｏ O POl...JVft01LA 

.- ｂ ｊ ｓ ｓ ｕ Ａ Ｎ Ｎ Ｎ ｆ ｬ ｊ ｆ ］ Ｎ ｾ ｔ ｏ O D:: CARBQh!O 

-SI L! C/:, TO Dê SODIO 

- AClDO fOSI-ÓíiiCO G2AU klJP,,::::r\;TrcJo 

___ - CELULQS,:: DC ｌ ｊ ｾ ｜ ［ ｔ ｅ ｒ R

-EXPLOSiVOS E SEUS INSUMOS 

... - J=LUORETO DE ａ ｌ ｕ ｩ ﾷ Ｌ ｩ Ａ Ｇ ｾ ｮ ｯ o

- GLICERlf\1[...:. 

-------

-LACAS, ｖ ｅ ｆ ｾ ｎ ｩ ｚ ｅ ｓ Ｌ , ESi/iALTES E COMPLEi1ENTOS 

- T!f\ITAS !NDUSTGI.C.!S E SEUS ｣ ｯ ｲ ｾ ｾ ｐ ｬ ｴ ｲ ｩ Ａ ｅ ｉ ｜ ｊ ｔ ｏ ｓ S

-SOLVENTES, THií\!i\!ERS E ｐ Ｎ ｒ ｩ ￭ Ｑ Ｇ Ｑ ｃ ｒ ｾ Ｎ .

-FRITAS, ESi··.·1ALTES E CORAí:.'TES CERÃMJCO$ E r.'lETÁLICOS 
.......,. CARGOI\.-HO DE Ｘ Ｏ Ｍ Ｍ ｾ Ｎ ｒ Ａ ｏ O

- ORTOFOSFATO BICALCICO 

- CLOHETO DE COLINA 

-· CLOR !ORA TO DE ｔ ｒ ｬ ｴ ｾ ﾷ ｲ ｅ ｔ Ａ ! LAMINA 

- BIOX!DO DE SILI'C!O -

... 

ｾ Ｚ ﾷ · .... . ; .. '• 

......... Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ｾ Ｍ Ｍ



o 

i i 

/ .. í,J'./.,,::;_:, /li"l!? :·:, 

c;t /i I '.r.' • 
- ._)<•· f .. 

" 

. ' 

Ｎ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ ｾ ｾ Ｚ ｯ ｣ ﾷ ·_________ -----

·. 

ｾ ｾ ~ ... 
' - Ｍ ｾ ~ .......... - ..., .... ｾ ~ Ｍ Ｍ ｾ ｟ Ｎ Ｎ . --- ..... ._._ --..... ---- .-.?""·,..-----, ］ ｾ ~.. Y.·· ..... :.,....,. ____________ ,.,., 



BIBLIOGRAFIA CONSULTADA 

BOSCHI, R. R. e DINIZ , ELI. Burocracia, clientelismo e 

oligopdlio: o Conselho Interministerial de Preços. In: LIMA 

JR, O. B.o ABRANCHES, S. H . < o r g . ) As __ o r i g e o s d.a.. . Ｎ ｊ Ｚ Ｎ ｲ Ｎ ｾ Ｎ Ｎ Ｎ Ｚ Ｎ Ｎ ｟ ｟ ｅ Ｎ ｳ Ｎ . .... 

tado autoritário g plaogjame-.nto no.._Rr...a.s.il.... ｓ ｩ ｾ ｯ o Paulo, Véd:i ... 

ce, Grande Brasil, Veredas,i987. 

RICARDO e MIRANDA, ｊ ｏ ｓ ｾ ~ CARLOS.Os marco!i ge·· 

rais da política econômica. In : CARNEIRO, Ricardo (org. Po­

lítica econ6mica da NaYa Repdblica.Rio de Janeiro, Ed. Paz e 

ｔ Ｑ ｾ Ｑ ﾷ ｲ ｡ a , i9B6, p. Ｙ ﾷ ﾷ ＼ ｾ Ｖ Ｎ .

CASTRO, ANTONIO BARROS DE e SOUZA, FRANCISCO EDUARDO Pl-

RES .A economia brasileira em marcha ｦ ｯ ｲ ｾ ｡ ､ ｡ a . Rio de Janei-

ro, Paz e Terra , 1985. 

COLET!NEA DE NORMAS DE CONTROLE DE f'REÇOS DO CIP .Rio de 

Janeiro, 1986, exemplar dnico. 

COUTINHO , LUCIANO GALVIO R BELLUZZO 

MELLO. Reflex5es sobre a crise atual. In 

LU:1:s GOI'-JZA0(-1 DE 

BEI ... I...UZZO, Lu:L ｾ Ｚ ［ ;

Gonzaga de Mello Corg.) Desenvolvimento capitalista no Brasi­

lil:ensaios sobre a crise Ｎ ｓ ｾ ｯ o Paulo, Ed. Brasiliense , 1983, 

ｰ Ｎ Ｑ Ｎ Ｔ Ｑ ﾷ ﾷ ﾷ ﾷ Ｑ ｾ Ｉ Ｘ Ｎ .



ｆ ｉ ｾ ｉ ｓ ｃ ｈ ｔ ａ ｉ ＼ Ｌ , C. 11: .. Requlac:ão estatal dJLJu..es.;.os no B.r:..a.s .. LL:.. 

_Campinas, 1980. Dissertaçâo de Mestrado apresentada no Ins··· 

tituto de Economia 1 Universidade Estadual de Campinas, mi-

) 

GOLDENSTE:IN LiDIA .Da heterodoxia ao FMI : a política 

econômica de 1979 a 1982. Campinas, 1985. ｄ ｩ ｳ ｳ ･ ｲ ｴ ｡ ｾ ｾ ｯ o de Mes-· 

trado apresentada no Instituto de Economia , Universidade E%-

tadual (fe Campinas . 

DA MATA, Milton. Controles dg erec:os na economia brasi-

}eira: aspectos institucionais i ｲ ･ ｳ ｵ ｬ ｴ ｡ ､ ｑ ｾ ~ .. In: Pesquisa E 

F'1anejamen"lto EconÔmj.cc), i9El0 10 <a>: 9ii--954. 

I'EREIRA, Edgal-d A. e< 1\'0MANO, Ricanlo. Política antij.n .. --

.f.lacionária e planos de t;:stabilizac;ão: a e-xperiência brasJ .... 

lrir..a....recent e 

_ Estudo especial apresentado no Centro de Estudos de Conjun-· ,, 
' tun,\, 1.988, Instituto de Economia, Universidade Estadual de 

SAMPAIO JR, PLiNIO SOARES DE ARRUDA.Padrio de reciclagem 

da dívida externa e política econômica do Brasil em 1983 e 

1984. Campinas, i988. Dissertaçio de Mestrado apresentada no 

Instituto de Economia , Universidade Estadual de Campinas. 


